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E-mail: camarasalinas@gmail.com  - Tel. (75) 3659-1630 

  

Aviso de  

CONTRATAÇÃO 

DIRETA 

Dispensa nº 05/2024 

 

CONTRATANTE  

Câmara Municipal de Salinas da Margarida 

 

OBJETO 

Contratação da aquisição de materiais de limpeza, descartáveis e higiene para atender às necessidades de 

consumo da Câmara Municipal de Salinas da Margarida 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 32.415,70 

 

DATA E HORÁRIO LIMITE PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 

De 20/02/2024 até 23/02/2024, às 08h até 13h 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

menor preço por item 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05/2024/NLL 

(Processo Administrativo n.° 012/2024) 

 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Salinas da Margarida, por meio do da sua Comissão de 

Contratação, nomeada pela Portaria nº 01/2024, de 04/01/2024, realizará Dispensa de Licitação, com critério 

de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, do Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021, e demais legislação aplicável, obedecendo-se as regras 

deste Aviso. 

 

Endereço Eletrônico para Recepção de Proposta e Documentos: licitacoescamaramsm@gmail.com 

Endereço para Protocolo Físico: Câmara Municipal, Sede Administrativa, situada na Avenida Presidente Vargas, 

nº. 115 – Centro - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000, Salinas da Margarida-Bahia 

Dia e Horário Limite para Recepção de Propostas: 22/02/2024, às 13h00min 

Horário Estimado para Divulgação do Resultado: até 23/02/2024, às 13h00min 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa 

de licitação para aquisição de materiais de limpeza, descartáveis e higiene  para atender às necessidades de 

consumo da Câmara Municipal de Salinas da Margarida, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 

1.2. A contratação ocorrerá por item, conforme disposição do Termo de Referência. 

 
1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os 

itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA  

2.1. A participação na presente dispensa se dará através de protocolo físico no endereço da Câmara 

Municipal, Sede Administrativa, situada na Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro Salinas da Margarida - 

Estado da Bahia - CEP. 44.450-000, Salinas da Margarida-Bahia ou remessa de mensagem eletrônica ao e-mail 

comissão.licitacao@valenca.ba.leg.br até o fim do prazo limite previsto no preâmbulo do Aviso de Contratação 

Direta.  

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos neste Aviso de Contratação Direta, no 

Termo de Referência e seus anexos. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, 

não cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes da apresentação de proposta, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
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2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto a alí ea  ta  ao fo e edo  ue atue e  su stituiç o a out a pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em 

regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 

14.133/21. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos 

para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 

11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

3.1. A participação do fornecedor na dispensa se dará com a apresentação de sua proposta inicial, na forma 

deste item, que deverá ser apresentada concomitantemente com a documentação exigida para a habilitação. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, através do 

endereço eletrônico indicado neste Aviso ou mediante protocolo direto no Setor de Licitações, da proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
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infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento; 

3.4.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

fornecer os bens nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez apresentada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9. Na apresentação da proposta, o fornecedor deverá encaminhar Declaração Conjunta, 

preferencialmente no modelo anexo previsto neste instrumento, informando:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. A assi alação do ca po ão  
apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas, assumindo como firmes e 

verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.9.7. O encerramento do prazo ocorrerá do dia e horários fixados neste Aviso como limite para recepção de 

propostas, sem qualquer possibilidade de prorrogação. 

 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4.1. Encerrada o prazo, até as 14horas, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

Será confeccionado ata com a relação das propostas obtidas. 

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 

a negociação de condições mais vantajosas. 
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4.2.1. Neste caso, será encaminhada ao endereço eletrônico contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata lavrada para deliberação 

da Comissão ou Agente de Contratação na dispensa. 

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada a negociação de preços, acaso existente. 

4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

4.5.1. contiver vícios insanáveis; 

4.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

4.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

4.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

4.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que: 

4.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 

trabalho vigentes. 

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.   

4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poder  ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Câmara Municipal, desde que não haja 

majoração do preço. 

4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento dos bens ou da área especializada no 

objeto. 

4.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 
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4.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

5. HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado entre as 

propostas recepcionada. 

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

,  e d  a i a pela Co sulta Co solidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

5.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

5.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio 

dos documentos exigidos neste instrumento. 

5.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação 

atualizada. 

5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 
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5.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 

das demonstrações contábeis do último exercício. 

5.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em 

que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 

aplicação das sanções cabíveis. 

5.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos 

remanescentes. 

5.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta. 

5.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

5.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta.  

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) 

dias, a contar da data de seu recebimento.  

6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 

e aceita pela Administração. 

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei 

nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
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6.4. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses prorrogável conforme previsão nos anexos a 

este Aviso de Contratação Direta.  

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

 

7. SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa ou a execução do contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de recepção de propostas na forma indicada neste 

aviso. 

7.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 

deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
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7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

7.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  

7.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

7.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

7.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

7.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial do Município da Câmara Municipal de Salinas da 

Margarida e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 

fornecedores registrados, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender. 

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 

a Administração poderá: 

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
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8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio ou entrega de 

propostas, documentos de habilitação ou documentos complementares observarão o horário de Brasília-DF, 

inclusive para contagem de tempo e remessa da documentação relativa ao procedimento. 

8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo de contratação. 

8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.12. Da sessão pública será divulgada Ata da Deliberação da Comissão ou Agente de Contratação no Portal 

da Transparência da Câmara Municipal. 

8.13. Segundo disposição da legislação municipal, nas contratações diretas em razão de valor, previstas no 

art. 75, inciso I e II da Lei nº 14.133/202, é opcional o Estudo Técnico Preliminar. 

8.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

8.14.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

8.14.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

8.14.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

8.14.4. ANEXO IV – Declaração Conjunta de cumprimento de requisitos. 

8.14.5. ANEXO V – Modelo de Proposta de Preços 

 

Salinas da Margarida, 19 de fevereiro de 2024 

 

 

 

BRUNA TAINAN ALMEIDA DA SILVA  

Agente de Contratação – Portaria nº 01/2024 

(Matrícula nº 70) 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

1.7  No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.7  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
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4 Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento dos bens em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) 

fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executados. 

4.1.1.1 Os atestados deverão referir-se a fornecimento de bens prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

4.1.1.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foram fornecidos os bens. 

 

4.2 Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar: 

4.2.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da 

Lei n. 5.764 de 1971; 

4.2.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

4.2.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 

fornecimento dos bens;  

4.2.4 O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

4.2.5  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão 

o contrato; e 

4.2.6  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 

ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da dispensa; 

4.2.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

LEI 14.133/21 

FORNECIMENTO DE BENS – CONTRATAÇÃO DIRETA 

 (Processo Administrativo n.°.012/2024) 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO art. º, XXIII, a  e i  da Lei . . / . 
 

1.1. Este termo visa orientar acerca da contratação da aquisição de materiais de limpeza, descartáveis e 

higiene para atender às necessidades de consumo da Câmara Municipal de Salinas da Margarida, nos termos 

da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. As especificações, quantidades e preços unitários e totais dos itens de que necessita a entidade são as 

adiante definidas: 

 

Nº NOME ITEM DESCRIÇÃO 
CODIGO 

CATMAT 
UND QUANT 

V 

UNIT 
V TOTAL 

1 

COPO 

DESCARTÁVEL 

200ML 

COPO DESCARTÁVEL, MATERIAL: 

POLIPROPILENO, CAPACIDADE: 200 ML, 

APLICAÇÃO: LÍQUIDOS FRIOS E QUENTES, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ATÓXICO, DE 

ACORDO C/ NORMA ABNT, NBR 14865, COR: 

BRANCO 

419219 TIRA 200 
R$ 

5,57 

R$ 

1.114,00 

2 

COPO 

DESCARTAVEL 50 

ML 

COPO PLÁSTICO DESCARTÁVEL PRA CAFÉ, 

EM POLIPROPILENO (PP), CAPACIDADE 50 

ML, NA COR BRANCA, NÃO TÓXICO, 

FABRICADO EM CONFORMIDADE COM A 

NBR 14865:2012 DA ABNT E CERTIFICAÇÃO 

NOS TERMOS DA PORTARIA INMETRO Nº 

394/2020 

419309 TIRA 50 
R$ 

3,13 
R$ 156,50 

3 
GUARDANAPO 

DE PAPEL 33,50  

GUARDANAPO DE PAPEL LARGURA: 33,50 

CM, COMPRIMENTO: 33,50 CM, COR: 

BRANCA , TIPO FOLHAS: DUPLA , 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: EXTRA 

MACIO 

403521 PACOTE 100 
R$ 

2,42 
R$ 242,00 

4 

COADOR 

DESCARTÁVEL, 

MATERIAL PAPEL 

Nº 102 CX C/30 

COADOR DESCARTÁVEL DE CAFÉ – PAPEL 

BRANCO, TAMANHO MÉDIO 102. 

REFERÊNCIA PARA QUALIDADE DOS 

PRODUTOS: EQUIVALENTE OU SIMILAR OU 

DE MELHOR QUALIDADE QUE A MARCA 

MELITTA E/OU PILÃO. CAIXA COM NO 

MÍNIMO 30 UNIDADES. 

MARCA/FABRICANTE: CATMAT: 237589 

237589 CX 100 
R$ 

4,28 
R$ 428,00 

5 

GARFO 

DESCARTÁVEL 

C/50 

TALHER DESCARTÁVEL MATERIAL: PLÁSTICO, 

TIPO: GARFO, APLICAÇÃO: REFEIÇÃO, COR: 

BRANCA PACOTE 50 UNIDADES. 

237589 PACOTES 150 
R$ 

3,57 
R$ 535,50 
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6 

COLHER 

DESCARTÁVEL 

C/30 

COLHER DE PLÁSTICO DESCARTÁVEL - 

MATERIAL: PLÁSTICO, COR: INCOLOR, 

APLICAÇÃO: REFEIÇÃO, PACOTE 50 

UNIDADES. 

235786 PACOTE 150 
R$ 

4,66 
R$ 699,00 

7 

PRATO 

DESCARTÁVEL 

C/10 

PRATO MATERIAL: PLÁSTICO, APLICAÇÃO: 

REFEIÇÃO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

DESCARTÁVEL, DIÂMETRO: 21 CM, COR: 

BRANCA MATERIAL PACOTE 10 UNIDADES. 

372768 PACOTE 200 
R$ 

2,69 
R$ 538,00 

8 
TOALHA DE 

PAPEL C/2 

TOALHA DE PAPEL, MATERIAL PAPEL, TIPO 

FOLHA DUPLA PICOTADA, COMPRIMENTO 

22, LARGURA 20, COR BRANCA, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS ALTO GRAU 

DE ABSORÇÃO, PACOTE COM 2 ROLOS, 60 

TOALHAS CADA ROLO. 

440603 PACOTE 50 
R$ 

4,02 
R$ 201,00 

9 
ÁLCOOL ETÍLICO 

70% LIQUIDO  

ÁLCOOL ETÍLICO, LIQUIDO CONCENTRAÇÃO: 

70%  
481012 LITRO 100 

R$ 

7,11 
R$ 711,00 

10 
ÁLCOOL ETÍLICO 

70% GEL 

ALCOOL GEL 70%, PA. VALIDADE MÍNIMA: 02 

ANOS. EMBALAGEM: FRASCO COM 500 

GRAMAS, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 

DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 

VALIDADE. 

429225 UND 150 
R$ 

8,54 

R$ 

1.281,00 

11 
BALDE PLÁSTICO 

20 L 

BALDE DE PLÁSTICO RESISTENTE, SEM 

TAMPA CAPACIDADE DE 20 LITROS 
253220 UND 50 

R$ 

15,86 
R$ 793,00 

12 
VASSOURA PARA 

VASO SANITÁRIO 

VASSOURA, MATERIAL CERDAS PIAÇAVA, 

MATERIAL CABO MADEIRA, MATERIAL CEPA 

MADEIRA, COMPRIMENTO CEPA 17 CM, 

COMPRIMENTO CERDAS 13 CM 

481234 UND 15 
R$ 

10,54 
R$ 158,10 

13 
VASSOURA 

PIAÇAVA  

VASSOURA - MATERIAL CERDAS: PIAÇAVA, 

MATERIAL CEPA: MADEIRA, COMPRIMENTO 

CEPA: 20 CM, COMPRIMENTO CERDAS: 15 

CM, TIPO: DOMÉSTICA, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: COM CABO, MATERIAL CABO: 

MADEIRA, 

318939 UND 20 
R$ 

8,86 
R$ 177,20 

14 
PANO PARA O 

CHÃO PCT C/2  

PANO LIMPEZA MATERIAL: 100% ALGODÃO , 

COMPRIMENTO: 70 CM, COR: BRANCA , 

LARGURA: 50 CM, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: CHÃO 

396308 PCT 30 
R$ 

14,08 
R$ 422,40 

15 
SACO PARA LIXO 

100 L PCT C/100 

SACO DE LIXO EM POLIETILENO, ULTRA 

RESISTENTE, 100 LITROS, REFORÇADO, COM 

NO MÍNIMO 0,10 MICRAS, COR PRETA. 

PACOTE C/ 100 UNIDADES. 

470833 PCT 200 
R$ 

44,78 

R$ 

8.956,00 

16 
SACO PARA LIXO 

50 L PCT C/100 

SACO PLÁSTICO LIXO MATERIAL: 

POLIETILENO ALTA DENSIDADE , ALTURA: 80 

CM, APLICAÇÃO: COLETA DE LIXO , 

CAPACIDADE: 50 L, COR: PRETA , ESPESSURA: 

0,10 MM, LARGURA: 53 CM, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PEÇA 

ÚNICA/SUPORTA 

10KG/IDENTIFICADO/ETIQUETADO 

394459 PCT 200 
R$ 

33,92 

R$ 

6.784,00 
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17 
PAPEL HIGIÊNICO 

PCT C/4 ROLOS 

PAPEL HIGIÊNICO, FOLHA DUPLA PICOTADA, 

EM ROLO, NÃO RECICLADO, ALTA 

ABSORÇÃO, NA COR BRANCA, DIMENSÕES 

DE 10 CM X 30 M. A EMBALAGEM DEVERÁ 

CONTER A MARCA DO FABRICANTE, 

DIMENSÃO, INDICAÇÃO DE NÃO RECICLADO 

E TIPO DE FOLHA, COR E LOTE DO PRODUTO. 

PACOTE COM 4 (QUATRO) UNIDADES 

443004 PCT 500 
R$ 

6,40 

R$ 

3.200,00 

18 AGUA SANITÁRIA  

ÁGUA, SANITÁRIA, USO DOMÉSTICO, A BASE 

DE HIPOCLORITO DE SÓDIO, COM TEOR DE 

CLORO ATIVO ENTRE 2,0 A 2,5 % P/P. 

EMBALAGEM PLÁSTICA DE 01 LITRO, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 

MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 

FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE NÃO 

SUPERIOR A 06 MESES E REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

299605 LITRO 200 
R$ 

2,59 
R$ 518,00 

19 
DESODORIZADOR 

DE AR 

DESODORIZADOR DE AMBIENTE, ESSÊNCIA 

LAVANDA OU FLORAL, APRESENTAÇÃO 

AEROSOL SEM GÁS CFC, COM ELIMINADOR 

DE ODORES, APLICAÇÃO AROMATIZADOR 

AMBIENTAL, EMBALAGEM METÁLICA COM 

360ML. AUTORIZAÇÃO DE 

FUNCIONAMENTO DO FABRICANTE DO 

PRODUTO FORNECIDO PELA ANVISA., BARF, 

AV. ARMINDO MOURA, BOA VIAGEM, 

RECIFE, PE. VALIDADE: 2 ANOS. REGISTRO 

ANVISA: 25351.627200/2011-16. 

240493 UND 100 
R$ 

10,76 

R$ 

1.076,00 

20 
PEDRA 

SANITÁRIA  

PEDRA SANITÁRIADESODORIZANTE 

COMSUPORTE PLÁSTICO PARAFIXAÇÃO NO 

VASO E REDEPROTETORA. AROMAS BRISADO 

MAR, CITRUS, PINHO,LAVANDA OU 

FLORAL.EMBALAGEM CONTENDO01(UMA) 

UNIDADE DE 25 A35G. MARCA DE 

REFERÊNCIA:MAXIPICK, GLADE, HARPIC. 

234737 UND 200 
R$ 

1,75 
R$ 350,00 

21 DESINFETANTE 

DESINFETANTE LIQUIDO, A BASE DE PINHO, 

AÇÃO BACTERICIDA E GERMICIDA, PARA USO 

GERAL. EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1000 ML. 

479542 LITRO 300 
R$ 

7,21 

R$ 

2.163,00 

22 
DETERGENTE 

LIQUIDO 500 ML 

DETERGENTE, LIQUIDO, NEUTRO, 

CONCENTRADO, BIODEGRADÁVEL, COM NO 

MÍNIMO 11% (ONZE POR CENTO) DO 

PRINCIPIO ATIVO BÁSICO DO DETERGENTE. 

EMBALAGEM PLÁSTICA DE 500 ML, 

CONTENDO O NOME DO FABRICANTE, DATA 

DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE 

453373 UND 200 
R$ 

2,76 
R$ 552,00 

23 
ESPONJA DE AÇO 

PCT C/8 

ESPONJA DE AÇO – ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA: 

ESPONJA DE AÇO COM FORMATO 

RETANGULAR, APLICAÇÃO LIMPEZA GERAL, 

TEXTURA MACIA E ISENTA DE SINAIS DE 

OXIDAÇÃO, MEDINDO, NO MÍNIMO 

481018 PACOTE 100 
R$ 

2,27 
R$ 227,00 
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100X75CM. COMPOSIÇÃO: LÃ DE AÇO 

CARBONO. PACOTE COM 08 UNIDADES. 

24 
ESPONJA DUPLA 

FACE 

ESPONJA DUPLA FACE (FIBRA E ESPUMA), 

FORMATO RETANGULAR, MEDINDO 

110X75X20MM. 

419326 UND 100 
R$ 

2,65 
R$ 265,00 

25 
SABÃO EM PÓ 

PCT C/500GR 

SABÃO PÓ APLICAÇÃO: LIMPEZA GERAL, 

ASPECTO FÍSICO: PÓ, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: BIODEGRADÁVEL 

324827 PACOTE 100 
R$ 

5,11 
R$ 511,00 

26 
FLANELA EM 

ALGODÃO 

FLANELA, MATERIAL: 100% ALGODÃO, 

COMPRIMENTO: 50 CM, LARGURA: 30 CM, 

COR: BRANCA. 

420505 UND 50 
R$ 

3,13 
R$ 156,50 

27 PANO DE PRATO 

PANO DE PRATO ESTAMPADO OU NÃO. 

COMPOSIÇÃO 90% A 100% ALGODÃO. 

MEDIDAS APROXIMADAS 60CM X 40CM. 

344983 UND 50 
R$ 

4,73 
R$ 236,50 

TOTAL R$ 32.451,70 

 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de até 10 (dez) meses contados da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021 ou até o consumo integral dos itens, o que ocorrer primeiro. 

 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 32.451,70, conforme custos unitários apostos na tabela 

acima. 

 

1.5. A estimativa de preços foi precedida de regular pesquisa, nos moldes do art. 23 da Lei nº 14.133/21 e 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021.  

 

. . Justifi ativa da Ne essidade 

 

A contratação da aquisição de materiais de limpeza, descartáveis e higiene para atender às necessidades de 

consumo da Câmara Municipal de Salinas da Margarida pode ser justificada por diversos motivos: 

1. Manutenção da higiene e limpeza: Esses materiais são essenciais para manter as instalações da Câmara 

Municipal limpas e higienizadas, proporcionando um ambiente saudável para os funcionários, vereadores e o 

público em geral que frequentam o local. 

2. Conformidade com normas e regulamentações: A aquisição desses materiais pode ser necessária para 

garantir o cumprimento de normas de segurança e higiene estabelecidas por órgãos reguladores, garantindo o 

bem-estar e a saúde de todos os envolvidos. 

3. Necessidades operacionais: A disponibilidade desses materiais é fundamental para garantir o 

funcionamento adequado das atividades diárias da Câmara Municipal, como a limpeza de escritórios, 

banheiros, salas de reuniões e outros espaços comuns. 

4. Economia de recursos: Ao adquirir esses materiais em quantidade adequada e por meio de processos de 

compra eficientes, a Câmara Municipal pode obter economias de escala e reduzir custos a longo prazo. 

5. Boa gestão financeira: A compra planejada e regular desses materiais permite um melhor controle dos 

gastos e um uso mais eficiente dos recursos financeiros da instituição, garantindo transparência e 

responsabilidade na gestão dos recursos públicos. 
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6. Atendimento às demandas da comunidade: Ao manter um ambiente limpo e higienizado, a Câmara 

Municipal demonstra compromisso com o bem-estar e o conforto da comunidade, contribuindo para uma 

imagem positiva perante os cidadãos e fortalecendo a confiança na instituição. 

 

Essas justificativas demonstram a importância da aquisição de materiais de limpeza, descartáveis e higiene para 

a Câmara Municipal de Salinas da Margarida, visando garantir o bom funcionamento das suas atividades e o 

atendimento das necessidades de consumo dos seus colaboradores e do público em geral. 

 
. . . O jetivo da Co tratação 

 
O o jetivo da o t ataç o da a uisiç o de ate iais de li peza, des a t veis e higie e pa a ate de  s 

e essidades de o su o da C a a Mu i ipal de Sali as da Ma ga ida  ga a ti  u  a ie te de t a alho 
li po, segu o e higie izado pa a os fu io ios, ve eado es e visita tes. Isso i lui: 
 

1. P o ove  a saúde e o e -esta : Ga a ti  a dispo i ilidade de ate iais de li peza e higie e  
fu da e tal pa a p eve i  a p opagaç o de doe ças e a te  u  a ie te de t a alho saud vel pa a 
todos os e volvidos. 

 
2. P ese va  a i age  i stitu io al: U  a ie te li po e e - uidado eflete positiva e te a i age  

da C a a Mu i ipal pe a te a o u idade, t a s iti do p ofissio alis o, espo sa ilidade e 
espeito pelo espaço pú li o. 

 
3. Assegu a  a o fo idade o  o as sa it ias: A a uisiç o desses ate iais  e ess ia pa a 

u p i  as egula e tações e o as sa it ias esta ele idas pa a espaços pú li os, ga a ti do u  
a ie te segu o e e  o fo idade o  a legislaç o. 

 
4. Fa ilita  o fu io a e to das atividades: A dispo i ilidade de ate iais de li peza e des a t veis  

esse ial pa a ga a ti  ue as atividades da C a a Mu i ipal o o a  se  i te upções, 
p opo io a do u  a ie te p opí io pa a eu iões, audi ias e de ais eve tos. 

 
5. Reduzi  is os de a ide tes: Ma te  o lo al li po e o ga izado o t i ui pa a a eduç o de a ide tes e 

i ide tes, p opo io a do u  a ie te de t a alho ais segu o pa a todos os ola o ado es e 
visita tes. 

 
Po ta to, o o jetivo p i ipal da o t ataç o desses ate iais  ga a ti  u  a ie te de t a alho ade uado, 
p o ove do a saúde, segu a ça e e -esta  de todos os e volvidos, ao es o te po e  ue se u p e  as 
exig ias legais e se p ese va a i age  i stitu io al da C a a Mu i ipal de Sali as da Ma ga ida. 
 

. . Da Qua tidade De a dada 

 

O ua titativo de a dado visa ate de  as e essidades leva tadas pelo Ga i ete da P esid ia desta C a a 
Mu i ipal. 
 

. . Da Es olha do For e edor 

 

1.9.1. Deve se  es olhida a p opo e te ue ofe ta  o e o  p eço, o patível o  o e ado, desde ue 
ate da aos e uisitos de ha ilitaç o ju ídi a e de egula idade fis al, so ial e t a alhista. 
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1.9.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 

de 2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO art. º, i iso XXIII, alí ea , 
da Lei nº 14.133/2021).  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos se encontra pormenorizada em neste Termo 

de Referência que visa a aquisição materiais de consumo, garantindo a conformidade legal, eficiência 

operacional e a modernização dos processos de controle de jornada nesta instituição. 

2.2. No presente caso, dado valor da contratação não se faz necessária a realização de estudo técnico 

preliminar, conforme disposição do Art. 7º. § 1º. do Anexo II da Portaria nº 084/2022 da Câmara Municipal de 

Salinas da Margarida. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO art. º, i iso XXIII, alí ea , e art. , § º, i iso I, da Lei º . /  

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada adiante e tem como objetivo 

apresentar a descrição da solução completa para a aquisição de materiais de consumo (higiene, descartáveis e 

limpeza), e  o fo idade o  o a t. 6º, i iso XXIII, alí ea , e a t. , § º, i iso I, da Lei º . / , 
visando o funcionamento pleno da Câmara Municipal, observando-se: 

3.2. Levantamento das necessidades e especificações: Realiza-se um levantamento minucioso das 

necessidades de limpeza, higiene e uso de descartáveis da Câmara Municipal. Isso inclui a identificação dos 

tipos de superfícies a serem limpas, as áreas de uso comum, a quantidade de funcionários e visitantes, bem 

como as exigências sanitárias e de higiene específicas para cada espaço. 

1. Seleção de produtos adequados: Escolha dos produtos de limpeza, descartáveis e higiene que 

atendam às especificações técnicas e normativas necessárias para garantir a eficácia da limpeza, a 

segurança dos usuários e a conformidade com as regulamentações ambientais. 

2. Avaliação do ciclo de vida: Para cada produto selecionado, é realizada uma análise do ciclo de vida, 

considerando todas as etapas desde a extração das matérias-primas até o descarte final. São 

priorizados produtos que tenham um menor impacto ambiental ao longo de todo o ciclo de vida, como 

materiais biodegradáveis, embalagens recicláveis, e processos de produção sustentáveis. 

3. Estabelecimento de critérios de sustentabilidade: São estabelecidos critérios de sustentabilidade a 

serem considerados na escolha dos produtos e fornecedores, incluindo certificações ambientais, 

políticas de responsabilidade social corporativa e práticas de gestão ambiental adotadas pelas 

empresas fornecedoras. 

4. Aquisição responsável: Os produtos são adquiridos por meio de um processo de compra que considera 

não apenas o preço, mas também a qualidade, a sustentabilidade e a conformidade com os padrões 

estabelecidos. São estabelecidos contratos com fornecedores que atendam aos critérios de 

sustentabilidade estabelecidos pela Câmara Municipal. 

5. Monitoramento e avaliação contínua: Após a aquisição, é realizado um monitoramento contínuo do 
desempenho dos produtos, bem como de seu impacto ambiental e social. São feitas avaliações 
periódicas para verificar se os produtos estão atendendo às expectativas em termos de eficácia, 
segurança e sustentabilidade, e são feitos ajustes conforme necessários. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO art. º, XXIII, alí ea d , da Lei º . /  

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
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4.1.1. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021): 

4.1.1.1. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou 

modelo(s), de acordo com as justificativas seguintes: 

4.1.1.2. Será permitida a indicação de uma marca ou modelo. 

4.1.1.3. Quando necessária a indicação de marca como referência de qualidade ou facilitação da descrição do 

o jeto, deve esta se  seguida das exp essões ou e uivale te , ou si ila  e ou de elho  ualidade , 
devendo, nesse caso, o produto ser aceito de fato e sem restrições pela Administração.  

4.1.1.4. Permite-se menção a marca de referência no aviso, como forma ou parâmetro de qualidade para 

fa ilita  a des iç o do o jeto, aso e  ue se deve e essa ia e te a es e ta  exp essões do tipo ou 
e uivale te , ou si ila , ou de elho  ualidade , pode do a Ad i ist aç o exigi  ue a e p esa 
participante do certame demonstre desempenho, qualidade e produtividade compatíveis com a marca de 

efe ia e io ada.  A ó d o / - Plenário, TCU. 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL arts. º, XXIII, alí ea e  e , § º, i iso II, da Lei º 
14.133/2021). 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias úteis, contados do(a) da emissão da Ordem de 

Fornecimento, em remessa única.  

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

5.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)  

 

6.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 10 (dez) 

meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  

6.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 

fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alí ea f , da Lei º . /  

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
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7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 

(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim 

(IN 5/2017, art. 44, §2º). 

7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

7.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

7.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao 

SICAF. 

7.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE DISPENSA (art. 6º, inciso XXIII, alínea 

h , da Lei º . /   
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 

forma física ou presencial, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que 

culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.   
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8.1. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 

objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

8.2. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 

Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

8.3. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

8.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.3.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.3.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

8.3.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR art. º, i iso XXIII, alí ea h , da Lei º 
14.133/2021)  

 

8.4. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com 

fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei nº 

14.133/2021, conforme o caso concreto).  

8.5.  

8.6. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta 

a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.8. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.9. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

8.10. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 
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8.11. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.12. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.14. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, 

caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

8.15. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

8.16. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

8.17. Habilitação Jurídica:  

9.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; ou 

9.1.1. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; ou 

9.1.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

9.1.3. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para 

funcionamento no Brasil; ou 

9.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; ou 

9.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; ou 

9.1.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

9.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

8.18. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

9.1.8. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); ou 

prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.1.9. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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9.1.10. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.1.11. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

9.1.12. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

9.1.13. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.1.13.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.1.13.2. A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre 

as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio 

Certificado. 

9.1.14. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.1.14.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 

legislação de regência. 

8.7. Será exigida do fornecedor, ainda, a seguinte documentação complementar: 

8.7.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da 

Lei n. 5.764 de 1971; 

8.7.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

8.7.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 

serviço;  

8.7.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

8.7.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão 

o contrato;  

8.7.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 

ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da contratação; 

8.7.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da União. 
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9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

UNIDADE(S) 01 - CÂMARA MUNICIPAL 

ATIVIDADE(S) 2002 – GERENCIAMENTO DA CAMAR MUNICIPAL 

ELEMENTO(S) 33903000 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE(S) 150000 – RECURSOS ORDINARIOS  

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Salinas da Margarida, 19 de fevereiro de 2024 

 

 

 

 

FABIANO CERQUEIRA DOS SANTOS 

Matrícula nº 65 – Diretor Administrativo 

 

Aprovado, em 19 de fevereiro de 2024 

 

 

 

MARIA DE FATIMA PEPE CERQUEIRA 

Presidente da Câmara Municipal  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ..../2024/NLL 

(Processo Administrativo n.°..../2024) 

 

ANEXO III – CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA 

MARGARIDA, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E A EMPRESA 

.............................................................   

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA, com sede no(a) 

....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) Presidente da Câmara 

Municipal ......................... (nome), inscrito no CPF nº ...................., doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, 

neste ato representada por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, o Decreto 

nº 405, de 30 de dezembro de 2021, de 27/12/2022 da Câmara Municipal e da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa 

de Li itaç o . …./ , edia te as l usulas e o dições a segui  e u iadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação da aquisição de materiais de limpeza, 

descartáveis e higiene  para atender às necessidades de consumo da Câmara Municipal de Salinas da 

Margarida, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e na Planilha anexa a este 

instrumento. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa, caso 

existentes; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
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2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

5.1. PREÇO 

 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.3. O valor da planilha anexa é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) de correção 

monetária. 
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5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
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por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 

a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

8.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

8.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

8.1.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f 

e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento)  por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(2) moratória de 2% ( dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

(a) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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11.4.3. Indenizações e multas. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

UNIDADE(S) 01 - CÂMARA MUNICIPAL 

ATIVIDADE(S) 2002 – GERENCIAMENTO DA CAMAR MUNICIPAL 

ELEMENTO(S) 33903000 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE(S) 150000 – RECURSOS ORDINARIOS  

 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

 

15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

 

16.1.  É eleito o Foro da Cidade de Salinas da Margarida para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 
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Salinas da Margarida, Bahia - BA, em [data]. 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA, BAHIA 

BERTOLINO DE JESUS JUNIOR  

Presidente da Câmara Municipal 

 

 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 

Representante legal: [nome completo] 

CI: [número e órgão emissor] 

CPF: [número] 

Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social] 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1-___________________________ 

2- ___________________________ 

 

Nota Explicativa: É recomendável que, além da assinatura do responsável legal do CONTRATANTE e 

do CONTRATADO, conste a de duas testemunhas para atender o disposto no art. 784, III do CPC, que 

considera título executivo extrajudicial o documento particular assinado por duas testemunhas, caso 

não haja prejuízo à dinâmica administrativa do instrumento. Vale dispor que, embora o Contrato já 

seja considerado título executivo extrajudicial pelo Código de Processo Civil de 2015, a 

recomendação acima é uma verdadeira cautela, que visa evitar eventual discussão judicial e tornar 

mais eficiente a cobrança dos créditos, se eventualmente for necessária no caso concreto. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ..../2024/NLL 

(Processo Administrativo n.°.../2024) 

 

PLANILHA ANEXA AO ANEXO III – MINUTA CONTRATUAL 

(Repetir valores da Proposta vencedora) 

 

Nº NOME ITEM DESCRIÇÃO 
CODIGO 

CATMAT 
UND QUANT 

MARCA 
V UNIT V TOTAL 

1 

COPO 

DESCARTÁVEL 

200ML 

COPO DESCARTÁVEL, MATERIAL: 

POLIPROPILENO, CAPACIDADE: 

200 ML, APLICAÇÃO: LÍQUIDOS 

FRIOS E QUENTES, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

ATÓXICO, DE ACORDO C/ NORMA 

ABNT, NBR 14865, COR: BRANCO 

419219 TIRA 200 

 

  

2 

COPO 

DESCARTAVEL 50 

ML 

COPO PLÁSTICO DESCARTÁVEL 

PRA CAFÉ, EM POLIPROPILENO 

(PP), CAPACIDADE 50 ML, NA COR 

BRANCA, NÃO TÓXICO, 

FABRICADO EM CONFORMIDADE 

COM A NBR 14865:2012 DA ABNT 

E CERTIFICAÇÃO NOS TERMOS DA 

PORTARIA INMETRO Nº 394/2020 

419309 TIRA 50 

 

  

3 
GUARDANAPO 

DE PAPEL 33,50  

GUARDANAPO DE PAPEL 

LARGURA: 33,50 CM, 

COMPRIMENTO: 33,50 CM, COR: 

BRANCA , TIPO FOLHAS: DUPLA , 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

EXTRA MACIO 

403521 PACOTE 100 

 

  

4 

COADOR 

DESCARTÁVEL, 

MATERIAL PAPEL 

Nº 102 CX C/30 

COADOR DESCARTÁVEL DE CAFÉ – 

PAPEL BRANCO, TAMANHO MÉDIO 

102. REFERÊNCIA PARA 

QUALIDADE DOS PRODUTOS: 

EQUIVALENTE OU SIMILAR OU DE 

MELHOR QUALIDADE QUE A 

MARCA MELITTA E/OU PILÃO. 

CAIXA COM NO MÍNIMO 30 

UNIDADES. MARCA/FABRICANTE: 

CATMAT: 237589 

237589 CX 100 

 

  

5 

GARFO 

DESCARTÁVEL 

C/50 

TALHER DESCARTÁVEL MATERIAL: 

PLÁSTICO, TIPO: GARFO, 

APLICAÇÃO: REFEIÇÃO, COR: 

BRANCA PACOTE 50 UNIDADES. 

237589 PACOTES 150 

 

  

6 

COLHER 

DESCARTÁVEL 

C/30 

COLHER DE PLÁSTICO 

DESCARTÁVEL - MATERIAL: 

PLÁSTICO, COR: INCOLOR, 

APLICAÇÃO: REFEIÇÃO, PACOTE 50 

UNIDADES. 

235786 PACOTE 150 

 

  

7 

PRATO 

DESCARTÁVEL 

C/10 

PRATO MATERIAL: PLÁSTICO, 

APLICAÇÃO: REFEIÇÃO, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

DESCARTÁVEL, DIÂMETRO: 21 CM, 

372768 PACOTE 200 

 

  



Segunda-feira
19 de fevereiro de 2024
Ano XII • Edição Nº 339

- 3 7 -

 Câmara Municipal de Salinas da Margarida - BA 

Diário Oficial do
LEGISLATIVO

h t t p : / / c a m a r a s a l i n a s d a m a r g a r i d a . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro 

Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000  

E-mail: camarasalinas@gmail.com  - Tel. (75) 3659-1630 

 

 

COR: BRANCA MATERIAL PACOTE 

10 UNIDADES. 

8 
TOALHA DE 

PAPEL C/2 

TOALHA DE PAPEL, MATERIAL 

PAPEL, TIPO FOLHA DUPLA 

PICOTADA, COMPRIMENTO 22, 

LARGURA 20, COR BRANCA, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 

ALTO GRAU DE ABSORÇÃO, 

PACOTE COM 2 ROLOS, 60 

TOALHAS CADA ROLO. 

440603 PACOTE 50 

 

  

9 
ÁLCOOL ETÍLICO 

70% LIQUIDO  

ÁLCOOL ETÍLICO, LIQUIDO 

CONCENTRAÇÃO: 70%  
481012 LITRO 100 

 
  

10 
ÁLCOOL ETÍLICO 

70% GEL 

ALCOOL GEL 70%, PA. VALIDADE 

MÍNIMA: 02 ANOS. EMBALAGEM: 

FRASCO COM 500 GRAMAS, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 

PRODUTO, MARCA DO 

FABRICANTE, DATA DE 

FABRICAÇÃO E PRAZO DE 

VALIDADE. 

429225 UND 150 

 

  

11 
BALDE PLÁSTICO 

20 L 

BALDE DE PLÁSTICO RESISTENTE, 

SEM TAMPA CAPACIDADE DE 20 

LITROS 

253220 UND 50 

 

  

12 
VASSOURA PARA 

VASO SANITÁRIO 

VASSOURA, MATERIAL CERDAS 

PIAÇAVA, MATERIAL CABO 

MADEIRA, MATERIAL CEPA 

MADEIRA, COMPRIMENTO CEPA 

17 CM, COMPRIMENTO CERDAS 13 

CM 

481234 UND 15 

 

  

13 
VASSOURA 

PIAÇAVA  

VASSOURA - MATERIAL CERDAS: 

PIAÇAVA, MATERIAL CEPA: 

MADEIRA, COMPRIMENTO CEPA: 

20 CM, COMPRIMENTO CERDAS: 

15 CM, TIPO: DOMÉSTICA, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

COM CABO, MATERIAL CABO: 

MADEIRA, 

318939 UND 20 

 

  

14 
PANO PARA O 

CHÃO PCT C/2  

PANO LIMPEZA MATERIAL: 100% 

ALGODÃO , COMPRIMENTO: 70 

CM, COR: BRANCA , LARGURA: 50 

CM, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: CHÃO 

396308 PCT 30 

 

  

15 
SACO PARA LIXO 

100 L PCT C/100 

SACO DE LIXO EM POLIETILENO, 

ULTRA RESISTENTE, 100 LITROS, 

REFORÇADO, COM NO MÍNIMO 

0,10 MICRAS, COR PRETA. PACOTE 

C/ 100 UNIDADES. 

470833 PCT 200 

 

  

16 
SACO PARA LIXO 

50 L PCT C/100 

SACO PLÁSTICO LIXO MATERIAL: 

POLIETILENO ALTA DENSIDADE , 

ALTURA: 80 CM, APLICAÇÃO: 

COLETA DE LIXO , CAPACIDADE: 50 

L, COR: PRETA , ESPESSURA: 0,10 

MM, LARGURA: 53 CM, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

PEÇA ÚNICA/SUPORTA 

10KG/IDENTIFICADO/ETIQUETADO 

394459 PCT 200 
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17 
PAPEL HIGIÊNICO 

PCT C/4 ROLOS 

PAPEL HIGIÊNICO, FOLHA DUPLA 

PICOTADA, EM ROLO, NÃO 

RECICLADO, ALTA ABSORÇÃO, NA 

COR BRANCA, DIMENSÕES DE 10 

CM X 30 M. A EMBALAGEM 

DEVERÁ CONTER A MARCA DO 

FABRICANTE, DIMENSÃO, 

INDICAÇÃO DE NÃO RECICLADO E 

TIPO DE FOLHA, COR E LOTE DO 

PRODUTO. PACOTE COM 4 

(QUATRO) UNIDADES 

443004 PCT 500 

 

  

18 AGUA SANITÁRIA  

ÁGUA, SANITÁRIA, USO 

DOMÉSTICO, A BASE DE 

HIPOCLORITO DE SÓDIO, COM 

TEOR DE CLORO ATIVO ENTRE 2,0 

A 2,5 % P/P. EMBALAGEM 

PLÁSTICA DE 01 LITRO, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 

PRODUTO, MARCA DO 

FABRICANTE, DATA DE 

FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE 

NÃO SUPERIOR A 06 MESES E 

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE. 

299605 LITRO 200 

 

  

19 
DESODORIZADOR 

DE AR 

DESODORIZADOR DE AMBIENTE, 

ESSÊNCIA LAVANDA OU FLORAL, 

APRESENTAÇÃO AEROSOL SEM 

GÁS CFC, COM ELIMINADOR DE 

ODORES, APLICAÇÃO 

AROMATIZADOR AMBIENTAL, 

EMBALAGEM METÁLICA COM 

360ML. AUTORIZAÇÃO DE 

FUNCIONAMENTO DO 

FABRICANTE DO PRODUTO 

FORNECIDO PELA ANVISA., BARF, 

AV. ARMINDO MOURA, BOA 

VIAGEM, RECIFE, PE. VALIDADE: 2 

ANOS. REGISTRO ANVISA: 

25351.627200/2011-16. 

240493 UND 100 

 

  

20 
PEDRA 

SANITÁRIA  

PEDRA 

SANITÁRIADESODORIZANTE 

COMSUPORTE PLÁSTICO 

PARAFIXAÇÃO NO VASO E 

REDEPROTETORA. AROMAS 

BRISADO MAR, CITRUS, 

PINHO,LAVANDA OU 

FLORAL.EMBALAGEM 

CONTENDO01(UMA) UNIDADE DE 

25 A35G. MARCA DE 

REFERÊNCIA:MAXIPICK, GLADE, 

HARPIC. 

234737 UND 200 

 

  

21 DESINFETANTE 

DESINFETANTE LIQUIDO, A BASE 

DE PINHO, AÇÃO BACTERICIDA E 

GERMICIDA, PARA USO GERAL. 

EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1000 

ML. 

479542 LITRO 300 
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22 
DETERGENTE 

LIQUIDO 500 ML 

DETERGENTE, LIQUIDO, NEUTRO, 

CONCENTRADO, BIODEGRADÁVEL, 

COM NO MÍNIMO 11% (ONZE POR 

CENTO) DO PRINCIPIO ATIVO 

BÁSICO DO DETERGENTE. 

EMBALAGEM PLÁSTICA DE 500 ML, 

CONTENDO O NOME DO 

FABRICANTE, DATA DE 

FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE 

453373 UND 200 

 

  

23 
ESPONJA DE AÇO 

PCT C/8 

ESPONJA DE AÇO – ESPECIFICAÇÃO 

MÍNIMA: ESPONJA DE AÇO COM 

FORMATO RETANGULAR, 

APLICAÇÃO LIMPEZA GERAL, 

TEXTURA MACIA E ISENTA DE 

SINAIS DE OXIDAÇÃO, MEDINDO, 

NO MÍNIMO 100X75CM. 

COMPOSIÇÃO: LÃ DE AÇO 

CARBONO. PACOTE COM 08 

UNIDADES. 

481018 PACOTE 100 

 

  

24 
ESPONJA DUPLA 

FACE 

ESPONJA DUPLA FACE (FIBRA E 

ESPUMA), FORMATO 

RETANGULAR, MEDINDO 

110X75X20MM. 

419326 UND 100 

 

  

25 
SABÃO EM PÓ 

PCT C/500GR 

SABÃO PÓ APLICAÇÃO: LIMPEZA 

GERAL, ASPECTO FÍSICO: PÓ, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

BIODEGRADÁVEL 

324827 PACOTE 100 

 

  

26 
FLANELA EM 

ALGODÃO 

FLANELA, MATERIAL: 100% 

ALGODÃO, COMPRIMENTO: 50 

CM, LARGURA: 30 CM, COR: 

BRANCA. 

420505 UND 50 

 

  

27 PANO DE PRATO 

PANO DE PRATO ESTAMPADO OU 

NÃO. COMPOSIÇÃO 90% A 100% 

ALGODÃO. MEDIDAS 

APROXIMADAS 60CM X 40CM. 

344983 UND 50 

 

  

TOTAL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ..../2024/NLL 

(Processo Administrativo n.°..../2024) 

 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS 

NO EDITAL 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº .../2024 

 

A empresa............................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ............, com sede na 

Rua................, nº ....., Bairro, Cidade de ......., Estado ......, CEP........., através de seu representante 

legal/Procurador ......................., inscrito no CPF nº ................., sob as penas da lei: 

 

1. Condições de participação:  

1.1. (  ) Manifesta ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, 

concorda com suas condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei. 

1.2. ( ) Declara que a proposta econômica apresentada na oportunidade compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo. 

 

2. Declarações para fins de habilitação 

2.1. (   ) Atende aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório. 

2.2. (  ) Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência 

impeditiva ao órgão ou entidade contratante. 

2.3. (  ) Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

2.4. (  ) Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

2.5. (  ) Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe 

o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores 

de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 

III. Declarações de cumprimento à legislação trabalhista 

3.1. (   ) Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos da 

Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante. 

3.2. (   ) Cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis. 
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IV. Profissionais organizados sob a forma de cooperativa1 

4.1. (...) Participo da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16 da Lei 

n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Data e Local 

 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

  

 
1 Declaração válida apenas para cooperativas 
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ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº .../2024 

 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS: 

OBJETO: 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Nº NOME ITEM DESCRIÇÃO 
CODIGO 

CATMAT 
UND QUANT 

MARCA 
V UNIT V TOTAL 

1 

COPO 

DESCARTÁVEL 

200ML 

COPO DESCARTÁVEL, MATERIAL: POLIPROPILENO, 

CAPACIDADE: 200 ML, APLICAÇÃO: LÍQUIDOS 

FRIOS E QUENTES, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

ATÓXICO, DE ACORDO C/ NORMA ABNT, NBR 

14865, COR: BRANCO 

419219 TIRA 200 

 

  

2 

COPO 

DESCARTAVEL 50 

ML 

COPO PLÁSTICO DESCARTÁVEL PRA CAFÉ, EM 

POLIPROPILENO (PP), CAPACIDADE 50 ML, NA COR 

BRANCA, NÃO TÓXICO, FABRICADO EM 

CONFORMIDADE COM A NBR 14865:2012 DA 

ABNT E CERTIFICAÇÃO NOS TERMOS DA PORTARIA 

INMETRO Nº 394/2020 

419309 TIRA 50 

 

  

3 
GUARDANAPO 

DE PAPEL 33,50  

GUARDANAPO DE PAPEL LARGURA: 33,50 CM, 

COMPRIMENTO: 33,50 CM, COR: BRANCA , TIPO 

FOLHAS: DUPLA , CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

EXTRA MACIO 

403521 PACOTE 100 

 

  

4 

COADOR 

DESCARTÁVEL, 

MATERIAL PAPEL 

Nº 102 CX C/30 

COADOR DESCARTÁVEL DE CAFÉ – PAPEL BRANCO, 

TAMANHO MÉDIO 102. REFERÊNCIA PARA 

QUALIDADE DOS PRODUTOS: EQUIVALENTE OU 

SIMILAR OU DE MELHOR QUALIDADE QUE A 

MARCA MELITTA E/OU PILÃO. CAIXA COM NO 

MÍNIMO 30 UNIDADES. MARCA/FABRICANTE: 

CATMAT: 237589 

237589 CX 100 

 

  

5 

GARFO 

DESCARTÁVEL 

C/50 

TALHER DESCARTÁVEL MATERIAL: PLÁSTICO, 

TIPO: GARFO, APLICAÇÃO: REFEIÇÃO, COR: 

BRANCA PACOTE 50 UNIDADES. 

237589 PACOTES 150 

 

  

6 

COLHER 

DESCARTÁVEL 

C/30 

COLHER DE PLÁSTICO DESCARTÁVEL - MATERIAL: 

PLÁSTICO, COR: INCOLOR, APLICAÇÃO: REFEIÇÃO, 

PACOTE 50 UNIDADES. 

235786 PACOTE 150 

 

  

7 

PRATO 

DESCARTÁVEL 

C/10 

PRATO MATERIAL: PLÁSTICO, APLICAÇÃO: 

REFEIÇÃO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

DESCARTÁVEL, DIÂMETRO: 21 CM, COR: BRANCA 

MATERIAL PACOTE 10 UNIDADES. 

372768 PACOTE 200 
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8 
TOALHA DE 

PAPEL C/2 

TOALHA DE PAPEL, MATERIAL PAPEL, TIPO FOLHA 

DUPLA PICOTADA, COMPRIMENTO 22, LARGURA 

20, COR BRANCA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 

ALTO GRAU DE ABSORÇÃO, PACOTE COM 2 

ROLOS, 60 TOALHAS CADA ROLO. 

440603 PACOTE 50 

 

  

9 
ÁLCOOL ETÍLICO 

70% LIQUIDO  
ÁLCOOL ETÍLICO, LIQUIDO CONCENTRAÇÃO: 70%  481012 LITRO 100 

 
  

10 
ÁLCOOL ETÍLICO 

70% GEL 

ALCOOL GEL 70%, PA. VALIDADE MÍNIMA: 02 

ANOS. EMBALAGEM: FRASCO COM 500 GRAMAS, 

COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 

MARCA DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 

PRAZO DE VALIDADE. 

429225 UND 150 

 

  

11 
BALDE PLÁSTICO 

20 L 

BALDE DE PLÁSTICO RESISTENTE, SEM TAMPA 

CAPACIDADE DE 20 LITROS 
253220 UND 50 

 
  

12 
VASSOURA PARA 

VASO SANITÁRIO 

VASSOURA, MATERIAL CERDAS PIAÇAVA, 

MATERIAL CABO MADEIRA, MATERIAL CEPA 

MADEIRA, COMPRIMENTO CEPA 17 CM, 

COMPRIMENTO CERDAS 13 CM 

481234 UND 15 

 

  

13 
VASSOURA 

PIAÇAVA  

VASSOURA - MATERIAL CERDAS: PIAÇAVA, 

MATERIAL CEPA: MADEIRA, COMPRIMENTO CEPA: 

20 CM, COMPRIMENTO CERDAS: 15 CM, TIPO: 

DOMÉSTICA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM 

CABO, MATERIAL CABO: MADEIRA, 

318939 UND 20 

 

  

14 
PANO PARA O 

CHÃO PCT C/2  

PANO LIMPEZA MATERIAL: 100% ALGODÃO , 

COMPRIMENTO: 70 CM, COR: BRANCA , LARGURA: 

50 CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: CHÃO 

396308 PCT 30 

 

  

15 
SACO PARA LIXO 

100 L PCT C/100 

SACO DE LIXO EM POLIETILENO, ULTRA 

RESISTENTE, 100 LITROS, REFORÇADO, COM NO 

MÍNIMO 0,10 MICRAS, COR PRETA. PACOTE C/ 100 

UNIDADES. 

470833 PCT 200 

 

  

16 
SACO PARA LIXO 

50 L PCT C/100 

SACO PLÁSTICO LIXO MATERIAL: POLIETILENO 

ALTA DENSIDADE , ALTURA: 80 CM, APLICAÇÃO: 

COLETA DE LIXO , CAPACIDADE: 50 L, COR: PRETA , 

ESPESSURA: 0,10 MM, LARGURA: 53 CM, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PEÇA 

ÚNICA/SUPORTA 

10KG/IDENTIFICADO/ETIQUETADO 

394459 PCT 200 

 

  

17 
PAPEL HIGIÊNICO 

PCT C/4 ROLOS 

PAPEL HIGIÊNICO, FOLHA DUPLA PICOTADA, EM 

ROLO, NÃO RECICLADO, ALTA ABSORÇÃO, NA COR 

BRANCA, DIMENSÕES DE 10 CM X 30 M. A 

EMBALAGEM DEVERÁ CONTER A MARCA DO 

FABRICANTE, DIMENSÃO, INDICAÇÃO DE NÃO 

RECICLADO E TIPO DE FOLHA, COR E LOTE DO 

PRODUTO. PACOTE COM 4 (QUATRO) UNIDADES 

443004 PCT 500 

 

  

18 AGUA SANITÁRIA  

ÁGUA, SANITÁRIA, USO DOMÉSTICO, A BASE DE 

HIPOCLORITO DE SÓDIO, COM TEOR DE CLORO 

ATIVO ENTRE 2,0 A 2,5 % P/P. EMBALAGEM 

PLÁSTICA DE 01 LITRO, COM DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 

FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE 

VALIDADE NÃO SUPERIOR A 06 MESES E REGISTRO 

NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

299605 LITRO 200 
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19 
DESODORIZADOR 

DE AR 

DESODORIZADOR DE AMBIENTE, ESSÊNCIA 

LAVANDA OU FLORAL, APRESENTAÇÃO AEROSOL 

SEM GÁS CFC, COM ELIMINADOR DE ODORES, 

APLICAÇÃO AROMATIZADOR AMBIENTAL, 

EMBALAGEM METÁLICA COM 360ML. 

AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DO 

FABRICANTE DO PRODUTO FORNECIDO PELA 

ANVISA., BARF, AV. ARMINDO MOURA, BOA 

VIAGEM, RECIFE, PE. VALIDADE: 2 ANOS. 

REGISTRO ANVISA: 25351.627200/2011-16. 

240493 UND 100 

 

  

20 
PEDRA 

SANITÁRIA  

PEDRA SANITÁRIADESODORIZANTE COMSUPORTE 

PLÁSTICO PARAFIXAÇÃO NO VASO E 

REDEPROTETORA. AROMAS BRISADO MAR, 

CITRUS, PINHO,LAVANDA OU 

FLORAL.EMBALAGEM CONTENDO01(UMA) 

UNIDADE DE 25 A35G. MARCA DE 

REFERÊNCIA:MAXIPICK, GLADE, HARPIC. 

234737 UND 200 

 

  

21 DESINFETANTE 

DESINFETANTE LIQUIDO, A BASE DE PINHO, AÇÃO 

BACTERICIDA E GERMICIDA, PARA USO GERAL. 

EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1000 ML. 

479542 LITRO 300 

 

  

22 
DETERGENTE 

LIQUIDO 500 ML 

DETERGENTE, LIQUIDO, NEUTRO, CONCENTRADO, 

BIODEGRADÁVEL, COM NO MÍNIMO 11% (ONZE 

POR CENTO) DO PRINCIPIO ATIVO BÁSICO DO 

DETERGENTE. EMBALAGEM PLÁSTICA DE 500 ML, 

CONTENDO O NOME DO FABRICANTE, DATA DE 

FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE 

453373 UND 200 

 

  

23 
ESPONJA DE AÇO 

PCT C/8 

ESPONJA DE AÇO – ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA: 

ESPONJA DE AÇO COM FORMATO RETANGULAR, 

APLICAÇÃO LIMPEZA GERAL, TEXTURA MACIA E 

ISENTA DE SINAIS DE OXIDAÇÃO, MEDINDO, NO 

MÍNIMO 100X75CM. COMPOSIÇÃO: LÃ DE AÇO 

CARBONO. PACOTE COM 08 UNIDADES. 

481018 PACOTE 100 

 

  

24 
ESPONJA DUPLA 

FACE 

ESPONJA DUPLA FACE (FIBRA E ESPUMA), 

FORMATO RETANGULAR, MEDINDO 

110X75X20MM. 

419326 UND 100 

 

  

25 
SABÃO EM PÓ 

PCT C/500GR 

SABÃO PÓ APLICAÇÃO: LIMPEZA GERAL, ASPECTO 

FÍSICO: PÓ, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

BIODEGRADÁVEL 

324827 PACOTE 100 

 

  

26 
FLANELA EM 

ALGODÃO 

FLANELA, MATERIAL: 100% ALGODÃO, 

COMPRIMENTO: 50 CM, LARGURA: 30 CM, COR: 

BRANCA. 

420505 UND 50 

 

  

27 PANO DE PRATO 

PANO DE PRATO ESTAMPADO OU NÃO. 

COMPOSIÇÃO 90% A 100% ALGODÃO. MEDIDAS 

APROXIMADAS 60CM X 40CM. 

344983 UND 50 

 

  

TOTAL 
 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA2: 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a prestação do objeto 

desta cotação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como: transporte, alimentação, 

proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, 

seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com às 

especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros 

 
2 Soma de todos os Itens para os quais participa a Proponente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro 

Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000  

E-mail: camarasalinas@gmail.com  - Tel. (75) 3659-1630 

 

 

nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 

competente. 

 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da 

Lei Federal nº 14.133/2021, e às cláusulas e condições constantes do Termo de Referência anexo. 

 

Esta proposta de preços compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 

__________________, _____/____/____   ___________________________________________________ 

LOCAL                                       DATA          ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE 
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AVISO DE LICITAÇÃO (DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 06/2024)

CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro 

Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000  

E-mail: camarasalinas@gmail.com  - Tel. (75) 3659-1630 

  

Aviso de  

CONTRATAÇÃO 

DIRETA 

Dispensa nº 06/2024 

 

CONTRATANTE  

Câmara Municipal de Salinas da Margarida 

 

OBJETO 

Contratação da aquisição de gêneros alimentícios e água mineral para atender às necessidades de consumo da 

Câmara Municipal de Salinas da Margarida 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 30.938,10 

 

DATA E HORÁRIO LIMITE PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 

De 20/02/2024 até 23/02/2024, às 08h até 13h 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

menor preço por item 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 06/2024/NLL 

(Processo Administrativo n.° 013/2024) 

 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Salinas da Margarida, por meio do da sua Comissão de 

Contratação, nomeada pela Portaria nº 01/2024, de 04/01/2024, realizará Dispensa de Licitação, com critério 

de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, do Decreto nº 405, de 30 de dezembro de 2021, e demais legislação aplicável, obedecendo-se as regras 

deste Aviso. 

 

Endereço Eletrônico para Recepção de Proposta e Documentos: licitacoescamaramsm@gmail.com 

Endereço para Protocolo Físico: Câmara Municipal, Sede Administrativa, situada na Avenida Presidente Vargas, 

nº. 115 – Centro - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000, Salinas da Margarida-Bahia 

Dia e Horário Limite para Recepção de Propostas: 22/02/2024, às 13h00min 

Horário Estimado para Divulgação do Resultado: até 23/02/2024, às 13h00min 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa 

de licitação para aquisição de gêneros alimentícios e água mineral   para atender às necessidades de consumo 

da Câmara Municipal de Salinas da Margarida, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 

1.2. A contratação ocorrerá por item, conforme disposição do Termo de Referência. 

 
1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os 

itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA  

2.1. A participação na presente dispensa se dará através de protocolo físico no endereço da Câmara 

Municipal, Sede Administrativa, situada na Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro Salinas da Margarida - 

Estado da Bahia - CEP. 44.450-000, Salinas da Margarida-Bahia ou remessa de mensagem eletrônica ao e-mail 

comissão.licitacao@valenca.ba.leg.br até o fim do prazo limite previsto no preâmbulo do Aviso de Contratação 

Direta.  

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos neste Aviso de Contratação Direta, no 

Termo de Referência e seus anexos. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, 

não cabendo ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes da apresentação de proposta, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
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2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto a alí ea  ta  ao fo e edo  ue atue e  su stituiç o a out a pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em 

regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 

14.133/21. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos 

para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 

11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

3.1. A participação do fornecedor na dispensa se dará com a apresentação de sua proposta inicial, na forma 

deste item, que deverá ser apresentada concomitantemente com a documentação exigida para a habilitação. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, através do 

endereço eletrônico indicado neste Aviso ou mediante protocolo direto no Setor de Licitações, da proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
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infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento; 

3.4.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

fornecer os bens nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez apresentada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9. Na apresentação da proposta, o fornecedor deverá encaminhar Declaração Conjunta, 

preferencialmente no modelo anexo previsto neste instrumento, informando:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. A assi alação do ca po ão  
apenas produzirá o efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas, assumindo como firmes e 

verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.9.7. O encerramento do prazo ocorrerá do dia e horários fixados neste Aviso como limite para recepção de 

propostas, sem qualquer possibilidade de prorrogação. 

 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4.1. Encerrada o prazo, até as 14horas, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

Será confeccionado ata com a relação das propostas obtidas. 

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 

a negociação de condições mais vantajosas. 
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4.2.1. Neste caso, será encaminhada ao endereço eletrônico contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata lavrada para deliberação 

da Comissão ou Agente de Contratação na dispensa. 

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada a negociação de preços, acaso existente. 

4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

4.5.1. contiver vícios insanáveis; 

4.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

4.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

4.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

4.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que: 

4.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 

trabalho vigentes. 

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.   

4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poder  ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Câmara Municipal, desde que não haja 

majoração do preço. 

4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do fornecimento dos bens ou da área especializada no 

objeto. 

4.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 
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4.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

5. HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado entre as 

propostas recepcionada. 

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

,  e d  a i a pela Co sulta Co solidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

5.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

5.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio 

dos documentos exigidos neste instrumento. 

5.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação 

atualizada. 

5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 
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5.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 

das demonstrações contábeis do último exercício. 

5.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em 

que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 

aplicação das sanções cabíveis. 

5.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos 

remanescentes. 

5.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta. 

5.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

5.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta.  

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) 

dias, a contar da data de seu recebimento.  

6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 

e aceita pela Administração. 

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei 

nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
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6.4. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses prorrogável conforme previsão nos anexos a 

este Aviso de Contratação Direta.  

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

 

7. SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa ou a execução do contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de recepção de propostas na forma indicada neste 

aviso. 

7.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 

deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
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7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

7.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  

7.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

7.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

7.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

7.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial do Município da Câmara Municipal de Salinas da 

Margarida e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 

fornecedores registrados, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender. 

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 

a Administração poderá: 

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
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8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio ou entrega de 

propostas, documentos de habilitação ou documentos complementares observarão o horário de Brasília-DF, 

inclusive para contagem de tempo e remessa da documentação relativa ao procedimento. 

8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo de contratação. 

8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.12. Da sessão pública será divulgada Ata da Deliberação da Comissão ou Agente de Contratação no Portal 

da Transparência da Câmara Municipal. 

8.13. Segundo disposição da legislação municipal, nas contratações diretas em razão de valor, previstas no 

art. 75, inciso I e II da Lei nº 14.133/202, é opcional o Estudo Técnico Preliminar. 

8.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

8.14.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

8.14.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

8.14.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

8.14.4. ANEXO IV – Declaração Conjunta de cumprimento de requisitos. 

8.14.5. ANEXO V – Modelo de Proposta de Preços 

 

Salinas da Margarida, 19 de fevereiro de 2024 

 

 

 

BRUNA TAINAN ALMEIDA DA SILVA  

Agente de Contratação – Portaria nº 01/2024 

(Matrícula nº 70) 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

1.7  No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.7  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
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4 Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento dos bens em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) 

fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executados. 

4.1.1.1 Os atestados deverão referir-se a fornecimento de bens prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

4.1.1.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foram fornecidos os bens. 

 

4.2 Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar: 

4.2.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da 

Lei n. 5.764 de 1971; 

4.2.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

4.2.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 

fornecimento dos bens;  

4.2.4 O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

4.2.5  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão 

o contrato; e 

4.2.6  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 

ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da dispensa; 

4.2.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

LEI 14.133/21 

FORNECIMENTO DE BENS – CONTRATAÇÃO DIRETA 

 (Processo Administrativo n.°.013/2024) 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO art. º, XXIII, a  e i  da Lei . . / . 
 

1.1. Este termo visa orientar acerca da contratação da aquisição de gêneros alimentícios e água mineral 

para atender às necessidades de consumo da Câmara Municipal de Salinas da Margarida, nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. As especificações, quantidades e preços unitários e totais dos itens de que necessita a entidade são as 

adiante definidas: 

Nº NOME ITEM DESCRIÇÃO 
CODIGO 

CATMAT 

UND 
QUANT V. UNIT V. TOTAL 

1 AÇÚCAR 

ACUCAR CRISTALIZADO, NA 

COR BRANCA, SACAROSE DE 

CANA-DE-AÇÚCAR. O 

PRODUTO DEVERÁ TER 

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE E ATENDER A 

PORTARIA 451/97 DO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE E A 

RESOLUÇÃO 12/78 DA 

COMISSÃO NACIONAL DE 

NORMAS E PADRÕES PARA 

ALIMENTOS - CNNPA. 

EMBALAGEM: EM 

POLIETILENO, CONTENDO 

DATA DE FABRICAÇÃO E 

PRAZO DE VALIDADE. 603269 

KG 

70 

R$ 4,96 

R$ 347,20 

2 

BISCOITO TIPO 

CREAM 

CRACKER 

BISCOITO, APRESENTAÇÃO: 

QUADRADO, CLASSIFICAÇÃO: 

SALGADO, TIPO: CREAM 

CRACKER, PACOTE 350,00 G. 235092 

PCT 

700 R$ 5,81 R$ 4.067,00 

3 BISCOITO DOCE 

BISCOITO, APRESENTAÇÃO: 

RETANGULAR, SABOR: 

MAIZENA, CLASSIFICAÇÃO: 

DOCE, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: SEM RECHEIO, 

PACOTE 350,00 G. 217132 

PCT 

700 R$ 6,00 R$ 4.200,00 
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4 
BISCOITO 

ROSQUINHA 

BISCOITO CLASSIFICAÇÃO: 

DOCE , INGREDIENTES: 

AÇÚCAR, FARINHA DE TRIGO E 

GLÚTEN , APLICAÇÃO: 

ALIMENTAÇÃO HUMANA , 

TIPO: ROSQUINHA , 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: SEM RECHEIO , 

APRESENTAÇÃO: REDONDO , 

SABOR: COCO 245803 

PCT 

700 

5,73 

R$ 4.011,00 

5 

LEITE EM PÓ 

PACOTE DE 

200GR 

"LEITE EM PÓ - INTEGRAL - 

INGREDIENTES: LEITE EM PÓ 

INTEGRAL, NÃO CONTÉM 

GLÚTEN. EMBALAGEM: 200G. 

VALOR NUTRICIONAL EM 25G 

MIN 126KCAL, PROTEINA MIN 

6G, 0G GORDURAS TRANS, 

MAX SODIO 130MG, MIN 

CALCIO 220MG, 459637 

PCT 

400 

8,46 

R$ 3.384,00 

6 ADOÇANTE 

ADOÇANTE DIETÉTICO, 

APRESENTAÇÃO: LIQUIDO, 

TIPO: NÃO CA LÓRICO COM 

SUCRALOSE, FORMA 

FORNECIMENTO:100 ML. 

ESPECIFICAÇÃO 

COMPLEMENTAR: ADOÇANTE 

DIETÉTICO, FRASCO COM 

100ML, ASPECTO LIQUIDO 

TRANSPARENTE, INGREDIENTE 

SUCRALOSE, COM BICO 

DOSADOR, COM TODAS AS 

INFORMAÇÕES PERTINENTES 

AO PRODUTO, PREVISTO NA 

LEGISLAÇÃO VIGENTE, 

CONSTANDO DATA DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE NOS 

FRASCOS. 236197 

UND 

300 R$ 7,11 R$ 2.133,00 

7 
ACHOCOLATADO 

EM PÓ 400 

ACHOCOLATADO EM PÓ, 

OBTIDO DE INGREDIENTES: 

AÇÚCAR, CACAU EM PÓ, 

MALTODEXTRINA, SAL, 

VITAMINAS (A, D3, B1, B2, B3 

,B5, B6, B7, B9 E B12), 

MINERAIS (FERRO E ZINCO), 

EMULSIFICANTES, LECITINA DE 

SOJA, E AROMATIZANTE. A 

EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 463556 

PCT 

70 R$ 6,37 R$ 445,90 
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INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS 

DO VALOR ENERGÉTICO POR 

PORÇÃO DE 20G (2 COLHERES 

DE SOPA) 78KCAL, 

CARBOIDRATOS, PROTEÍNAS, 

GORDURAS TOTAIS, SÓDIO, 

FERRO, ZINCO E VITAMINAS A, 

D3, B1, B2, B3, B5, B6, B7, B9 E 

B12 COM PERCENTUAL DE 

VALOR DIÁRIO 15% CADA 

VITAMINA. A EMBALAGEM 

ALUMINIZADA EM 

POLIETILENO LEITOSO COM 

PESO LIQUIDO 400MG, 

DEVERÁ CONTER 

EXTERNAMENTE O NÚMERO 

DE LOTE, DATA DE 

FABRICAÇÃO E DATA DE 

VALIDADE A PARTIR DE 4 

MESES APÓS A DATA DE 

ENTREGA. 

8 
CAFÉ TORRADO 

E MOIDO 250 GR 

CAFÉ, APRESENTAÇÃO: 

TORRADO MOÍDO, 

INTENSIDADE: MÉDIA, TIPO: 

TRADICIONAL UNIDADE: 

PACOTE 250 G. CAFÉ : COM 

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, SELO DE PUREZA ABIC - 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA 

INDÚSTRIA DO CAFÉ.  463583 

PCT 

300 

R$ 8,13 

R$ 2.439,00 

9 
SUCO 

CONCENTRADO 

SUCO, APRESENTAÇÃO: 

LÍQUIDO, SABOR: MANGA, 

TIPO: NATURAL, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: CONCENTRADO, 

RENDIMENTO MÍNIMO, 1 

PARTE DE SUCO- 464754 

UND 

100 R$ 5,41 R$ 541,00 

10 

REFRIGERANTE 

DE 2 LITROS 

SABOR 

DIVERSOS 

REFRIGERANTE, MATERIAL 

ÁGUA GASOSA/XAROPE, 

SABOR COLA, SIMILAR OU 

SUPERIOR A MARCA: COCA 

COLA 314055 

UND 

100 R$ 7,26 R$ 726,00 

11 

POLPA DE 

FRUTAS SABOR 

DIVERSOS 

APRESENTAÇÃO POLPA 

CONGELADA, SABOR ACEROLA 

TIPO NATURAL, PESO LIQUIDO 

1 KG. 464484 

KG 

200 R$ 13,73 R$ 2.746,00 
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12 

ÁGUA MINERAL 

NATURAL 

GARRAFÃO 20 L 

ÁGUA MINERAL SEM GÁS – 

ENVASADA EM GARRAFÃO DE 

POLICARBONATO, LISO, 

TRANSPARENTE, CAPACIDADE 

PARA ACONDICIONAMENTO 

DE 20 LITROS, LACRADOS, 

DENTRO DOS PADRÕES 

ESTABELECIDOS PELO 

DEPARTAMENTO NACIONAL 

DE PRODUÇÃO MINERAL – 

DNPM (ATUAL AGÊNCIA 

NACIONAL DE MINERAÇÃO - 

ANM) E AGÊNCIA NACIONAL 

DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - 

ANVISA, COM MARCA, 

PROCEDÊNCIA E VALIDADE 

IMPRESSAS NA EMBALAGEM 

DO PRODUTO. GARRAFÕES EM 

REGIME DE COMODATO. 464484 

 

 

 

 

UND 

350 R$ 11,48 R$ 4.018,00 

13 
ÁGUA MINERAL 

NATURAL 500ML  

ÁGUA MINERAL NATURAL, 

TIPO: COM GÁS, MATERIAL 

EMBALAGEM: PLÁSTICO, TIPO 

EMBALAGEM: DESCARTÁVEL 445479 

UND 

500 R$ 1,76 R$ 880,00 

14 

ÁGUA MINERAL 

NATURAL COPO 

200 ML 

"ÁGUA MINERAL NATURAL 

TIPO EMBALAGEM: 

DESCARTÁVEL, MATERIAL 

EMBALAGEM: PLÁSTICO, TIPO: 

SEM GÁS" 445484 

UND 

1000 R$ 1,00 R$ 1.000,00 

TOTAL  R$ 30.938,10 

 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de até 10 (dez) meses contados da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021 ou até o consumo integral dos itens, o que ocorrer primeiro. 

 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 32.451,70, conforme custos unitários apostos na tabela 

acima. 

 

1.5. A estimativa de preços foi precedida de regular pesquisa, nos moldes do art. 23 da Lei nº 14.133/21 e 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021.  

 

. . Justifi ativa da Ne essidade 

 

A contratação da aquisição de de gêneros alimentícios e água mineral  para atender às necessidades de 

consumo da Câmara Municipal de Salinas da Margarida pode ser justificada por diversos motivos: 
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1. Generos Alimenticios: A aquisição dos gêneros alimentícios é imprescindível à Câmara Municipal de 

Igarapé-Miri, para suprir às necessidades de fornecimento interno, bem como para dar atendimento, de forma 

satisfatória, às constantes demandas dos setores/gabinetes dessa unidade gestora, na obtenção de destes 

materiais nas rotinas diárias. 

2. Agua mineral : aquisição de água mineral potável, justifica-se pela necessidade de oferecer diariamente 

água de boa qualidade para os servidores, prestadores de serviços e usuários dos diversos setores desta Casa 

Legislativa, essencial à manutenção da saúde dos mesmos. 

3. Necessidades operacionais: A disponibilidade desses materiais é fundamental para garantir o 

funcionamento adequado das atividades diárias da Câmara Municipal. 

4. Economia de recursos: Ao adquirir esses materiais em quantidade adequada e por meio de processos de 

compra eficientes, a Câmara Municipal pode obter economias de escala e reduzir custos a longo prazo. 

5. Boa gestão financeira: A compra planejada e regular desses materiais permite um melhor controle dos 

gastos e um uso mais eficiente dos recursos financeiros da instituição, garantindo transparência e 

responsabilidade na gestão dos recursos públicos. 

6. Atendimento às demandas da comunidade: Ao manter um ambiente limpo e higienizado, a Câmara 

Municipal demonstra compromisso com o bem-estar e o conforto da comunidade, contribuindo para uma 

imagem positiva perante os cidadãos e fortalecendo a confiança na instituição. 

 

Essas justificativas demonstram a importância da aquisição de de gêneros alimentícios e água mineral  para a 

Câmara Municipal de Salinas da Margarida, visando garantir o bom funcionamento das suas atividades e o 

atendimento das necessidades de consumo dos seus colaboradores e do público em geral. 

 
. . . O jetivo da Co tratação 

 
O o jetivo da o t ataç o da a uisiç o de g e os ali e tí ios e gua i e al pa a ate de  s e essidades 
de o su o da C a a Mu i ipal de Sali as da Ma ga ida  faz e ess io pa a o o  fu io a e to da 
ozi ha, ue te  o o p io idade o p epa o de af , h s, la hes, e t e out os, pa a ate de  as e essidades 

di ias dessa Casa de Lei, e  o o sup i  eve tuais e essidades du a te eu i es, et . Isso i lui: 
 

1. P o ove  as eu i es: pa a ate de  aos eve tos, eu i es e e i ias ue se o ealizadas po  esta 
asa, o di ias e ext ao di ias.  

 
2. P ese va  a i age  i stitu io al: U  a ie te e - uidado eflete positiva e te a i age  da 

C a a Mu i ipal pe a te a o u idade, t a s iti do p ofissio alis o, espo sa ilidade e espeito 
pelo espaço pú li o. 

 
3. Água i e al: a es a  dispo i ilizada a todos os fu io ios desta u idade, i lui do os visita tes. 

Apo ta os ai da o o e efí io da a uisiç o de gua o fato de ela se  total e te ap op iada pa a o 
o su o e se  i dispe s vel pa a o se  hu a o. 

 
Po ta to, o o jetivo p i ipal da o t ataç o desses ate iais  ga a ti  g e os ali e tí ios e da gua, ue 
te  o o o jetivo p i o dial ate de  s e essidades da C a a. P i ei a e te, a utilizaç o de gua i e al 
i dispe s vel pa a p o ove  saúde e e -esta  aos se vido es e o pú li o e p ese va  a i age  i stitu io al 
da C a a Mu i ipal de Sali as da Ma ga ida. 
 

. . Da Qua tidade De a dada 
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O ua titativo de a dado visa ate de  as e essidades leva tadas pelo Ga i ete da P esid ia desta C a a 
Mu i ipal. 
 

. . Da Es olha do For e edor 

 

1.9.1. Deve se  es olhida a p opo e te ue ofe ta  o e o  p eço, o patível o  o e ado, desde ue 
ate da aos e uisitos de ha ilitaç o ju ídi a e de egula idade fis al, so ial e t a alhista. 
 

1.9.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 

de 2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO art. º, i iso XXIII, alí ea , 
da Lei nº 14.133/2021).  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos se encontra pormenorizada em neste Termo 

de Referência que visa a aquisição materiais de consumo, garantindo a conformidade legal, eficiência 

operacional e a modernização dos processos de controle de jornada nesta instituição. 

2.2. No presente caso, dado valor da contratação não se faz necessária a realização de estudo técnico 

preliminar, conforme disposição do Art. 7º. § 1º. do Anexo II da Portaria nº 084/2022 da Câmara Municipal de 

Salinas da Margarida. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO art. º, i iso XXIII, alí ea , e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada adiante e tem como objetivo 

apresentar a descrição da solução completa para a aquisição de materiais de consumo (gêneros alimentício e 

agua mineral), e  o fo idade o  o a t. 6º, i iso XXIII, alí ea , e a t. 4 , § º, i iso I, da Lei º 
14.133/2021, visando o funcionamento pleno da Câmara Municipal, observando-se: 

3.2. Levantamento das necessidades e especificações: Realiza-se um levantamento minucioso das 

necessidades de água mineral e dos gêneros alimentícios para Câmara Municipal. Isso inclui a toda a demanda, 

a quantidade de funcionários e visitantes, bem como as sessões ordinárias e extraordinárias. 

1. Seleção de produtos adequados: Escolha dos produtos que atendam às especificações técnicas e 

normativas necessárias para garantir a eficácia da segurança dos usuários e a conformidade com as 

regulamentações ambientais. 

2. Avaliação do ciclo de vida: Para cada produto selecionado, é realizada uma análise do ciclo de vida, 

considerando todas as etapas desde a extração das matérias-primas até o descarte final. São 

priorizados produtos que tenham um menor impacto ambiental ao longo de todo o ciclo de vida, como 

materiais biodegradáveis, embalagens recicláveis, e processos de produção sustentáveis. 

3. Estabelecimento de critérios de sustentabilidade: São estabelecidos critérios de sustentabilidade a 

serem considerados na escolha dos produtos e fornecedores, incluindo certificações ambientais, 

políticas de responsabilidade social corporativa e práticas de gestão ambiental adotadas pelas 

empresas fornecedoras. 

4. Aquisição responsável: Os produtos são adquiridos por meio de um processo de compra que considera 

não apenas o preço, mas também a qualidade, a sustentabilidade e a conformidade com os padrões 

estabelecidos. São estabelecidos contratos com fornecedores que atendam aos critérios de 

sustentabilidade estabelecidos pela Câmara Municipal. 
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5. Monitoramento e avaliação contínua: Após a aquisição, é realizado um monitoramento contínuo do 
desempenho dos produtos, bem como de seu impacto ambiental e social. São feitas avaliações 
periódicas para verificar se os produtos estão atendendo às expectativas em termos de eficácia, 
segurança e sustentabilidade, e são feitos ajustes conforme necessários. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO art. º, XXIII, alí ea d , da Lei º . /  

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

4.1.1. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021): 

4.1.1.1. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou 

modelo(s), de acordo com as justificativas seguintes: 

4.1.1.2. Será permitida a indicação de uma marca ou modelo. 

4.1.1.3. Quando necessária a indicação de marca como referência de qualidade ou facilitação da descrição do 

o jeto, deve esta se  seguida das exp ess es ou e uivale te , ou si ila  e ou de elho  ualidade , 
devendo, nesse caso, o produto ser aceito de fato e sem restrições pela Administração.  

4.1.1.4. Permite-se menção a marca de referência no aviso, como forma ou parâmetro de qualidade para 

fa ilita  a des iç o do o jeto, aso e  ue se deve e essa ia e te a es e ta  exp ess es do tipo ou 
e uivale te , ou si ila , ou de elho  ualidade , pode do a Ad i ist aç o exigir que a empresa 

participante do certame demonstre desempenho, qualidade e produtividade compatíveis com a marca de 

efe ia e io ada.  A d o / - Plenário, TCU. 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL arts. º, XXIII, alí ea e  e , § º, i iso II, da Lei º 
14.133/2021). 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias úteis, contados do(a) da emissão da Ordem de 

Fornecimento, em remessa única.  

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

5.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)  

 

6.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 10 (dez) 

meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  
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6.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 

fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO art. º, XXIII, alí ea f , da Lei º 14.133/21) 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 

(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim 

(IN 5/2017, art. 44, §2º). 

7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

7.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

7.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao 

SICAF. 

7.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE DISPENSA (art. 6º, inciso XXIII, alínea 

h , da Lei º . /   
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 

forma física ou presencial, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que 

culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.   

8.1. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 

objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

8.2. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 

Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

8.3. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

8.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.3.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.3.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

8.3.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR art. º, i iso XXIII, alí ea h , da Lei º 
14.133/2021)  

 

8.4. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com 

fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei nº 

14.133/2021, conforme o caso concreto).  

8.5.  

8.6. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta 

a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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8.8. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.9. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

8.10. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

8.11. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.12. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.14. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, 

caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

8.15. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

8.16. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

8.17. Habilitação Jurídica:  

9.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; ou 

9.1.1. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; ou 

9.1.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

9.1.3. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para 

funcionamento no Brasil; ou 

9.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; ou 

9.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; ou 

9.1.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

9.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

8.18. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

9.1.8. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); ou 
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prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.1.9. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.1.10. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.1.11. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

9.1.12. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

9.1.13. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.1.13.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.1.13.2. A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre 

as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio 

Certificado. 

9.1.14. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.1.14.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 

legislação de regência. 

8.7. Será exigida do fornecedor, ainda, a seguinte documentação complementar: 

8.7.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da 

Lei n. 5.764 de 1971; 

8.7.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

8.7.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 

serviço;  

8.7.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

8.7.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão 

o contrato;  

8.7.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 



Segunda-feira
19 de fevereiro de 2024
Ano XII • Edição Nº 339

- 6 9 -

 Câmara Municipal de Salinas da Margarida - BA 

Diário Oficial do
LEGISLATIVO

h t t p : / / c a m a r a s a l i n a s d a m a r g a r i d a . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro 

Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000  

E-mail: camarasalinas@gmail.com  - Tel. (75) 3659-1630 

  

ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da contratação; 

8.7.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da União. 

 

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

UNIDADE(S) 01 - CÂMARA MUNICIPAL 

ATIVIDADE(S) 2002 – GERENCIAMENTO DA CAMAR MUNICIPAL 

ELEMENTO(S) 33903000 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE(S) 150000 – RECURSOS ORDINARIOS  

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Salinas da Margarida, 19 de fevereiro de 2024 

 

 

 

 

FABIANO CERQUEIRA DOS SANTOS 

Matrícula nº 65 – Diretor Administrativo 

 

Aprovado, em 19 de fevereiro de 2024 

 

 

 

MARIA DE FATIMA PEPE CERQUEIRA 

Presidente da Câmara Municipal  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ..../2024/NLL 

(Processo Administrativo n.°..../2024) 

 

ANEXO III – CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA 

MARGARIDA, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E A EMPRESA 

.............................................................   

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA, com sede no(a) 

....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) Presidente da Câmara 

Municipal ......................... (nome), inscrito no CPF nº ...................., doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, 

neste ato representada por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, o Decreto 

nº 405, de 30 de dezembro de 2021, de 27/12/2022 da Câmara Municipal e da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa 

de Li itaç o . …./ 4, edia te as l usulas e o diç es a segui  e u iadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação da aquisição de gêneros alimentícios e água 

mineral   para atender às necessidades de consumo da Câmara Municipal de Salinas da Margarida, 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência e na Planilha anexa a este instrumento. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa, caso 

existentes; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
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2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

5.1. PREÇO 

 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.3. O valor da planilha anexa é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) de correção 

monetária. 
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5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
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por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 

a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 



Segunda-feira
19 de fevereiro de 2024
Ano XII • Edição Nº 339

- 7 5 -

 Câmara Municipal de Salinas da Margarida - BA 

Diário Oficial do
LEGISLATIVO

h t t p : / / c a m a r a s a l i n a s d a m a r g a r i d a . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro 

Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000  

E-mail: camarasalinas@gmail.com  - Tel. (75) 3659-1630 

 

8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

8.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta;  

8.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

8.1.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f 

e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento)  por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(2) moratória de 2% ( dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

(a) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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11.4.3. Indenizações e multas. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

UNIDADE(S) 01 - CÂMARA MUNICIPAL 

ATIVIDADE(S) 2002 – GERENCIAMENTO DA CAMAR MUNICIPAL 

ELEMENTO(S) 33903000 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE(S) 150000 – RECURSOS ORDINARIOS  

 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

 

15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

 

16.1.  É eleito o Foro da Cidade de Salinas da Margarida para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 
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Salinas da Margarida, Bahia - BA, em [data]. 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA, BAHIA 

BERTOLINO DE JESUS JUNIOR  

Presidente da Câmara Municipal 

 

 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 

Representante legal: [nome completo] 

CI: [número e órgão emissor] 

CPF: [número] 

Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social] 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1-___________________________ 

2- ___________________________ 

 

Nota Explicativa: É recomendável que, além da assinatura do responsável legal do CONTRATANTE e 

do CONTRATADO, conste a de duas testemunhas para atender o disposto no art. 784, III do CPC, que 

considera título executivo extrajudicial o documento particular assinado por duas testemunhas, caso 

não haja prejuízo à dinâmica administrativa do instrumento. Vale dispor que, embora o Contrato já 

seja considerado título executivo extrajudicial pelo Código de Processo Civil de 2015, a 

recomendação acima é uma verdadeira cautela, que visa evitar eventual discussão judicial e tornar 

mais eficiente a cobrança dos créditos, se eventualmente for necessária no caso concreto. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ..../2024/NLL 

(Processo Administrativo n.°.../2024) 

 

PLANILHA ANEXA AO ANEXO III – MINUTA CONTRATUAL 

(Repetir valores da Proposta vencedora) 

 

Nº NOME ITEM DESCRIÇÃO 
CODIGO 

CATMAT 

UND 
QUANT 

MARCA 
V. UNIT V. TOTAL 

1 AÇÚCAR 

ACUCAR CRISTALIZADO, NA COR 

BRANCA, SACAROSE DE CANA-DE-

AÇÚCAR. O PRODUTO DEVERÁ TER 

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E 

ATENDER A PORTARIA 451/97 DO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE E A RESOLUÇÃO 

12/78 DA COMISSÃO NACIONAL DE 

NORMAS E PADRÕES PARA 

ALIMENTOS - CNNPA. EMBALAGEM: 

EM POLIETILENO, CONTENDO DATA DE 

FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 603269 

KG 

70 

 

 

 

2 
BISCOITO TIPO 

CREAM CRACKER 

BISCOITO, APRESENTAÇÃO: 

QUADRADO, CLASSIFICAÇÃO: 

SALGADO, TIPO: CREAM CRACKER, 

PACOTE 350,00 G. 235092 

PCT 

700 

 

  

3 BISCOITO DOCE 

BISCOITO, APRESENTAÇÃO: 

RETANGULAR, SABOR: MAIZENA, 

CLASSIFICAÇÃO: DOCE, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SEM 

RECHEIO, PACOTE 350,00 G. 217132 

PCT 

700 

 

  

4 
BISCOITO 

ROSQUINHA 

BISCOITO CLASSIFICAÇÃO: DOCE , 

INGREDIENTES: AÇÚCAR, FARINHA DE 

TRIGO E GLÚTEN , APLICAÇÃO: 

ALIMENTAÇÃO HUMANA , TIPO: 

ROSQUINHA , CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: SEM RECHEIO , 

APRESENTAÇÃO: REDONDO , SABOR: 

COCO 245803 

PCT 

700 

 

 

 

5 
LEITE EM PÓ PACOTE 

DE 200GR 

"LEITE EM PÓ - INTEGRAL - 

INGREDIENTES: LEITE EM PÓ 

INTEGRAL, NÃO CONTÉM GLÚTEN. 

EMBALAGEM: 200G. VALOR 

NUTRICIONAL EM 25G MIN 126KCAL, 

PROTEINA MIN 6G, 0G GORDURAS 

TRANS, MAX SODIO 130MG, MIN 

CALCIO 220MG, 459637 

PCT 

400 

 

 

 

6 ADOÇANTE 

ADOÇANTE DIETÉTICO, 

APRESENTAÇÃO: LIQUIDO, TIPO: NÃO 

CA LÓRICO COM SUCRALOSE, FORMA 

FORNECIMENTO:100 ML. 

ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR: 

ADOÇANTE DIETÉTICO, FRASCO COM 

100ML, ASPECTO LIQUIDO 

TRANSPARENTE, INGREDIENTE 

SUCRALOSE, COM BICO DOSADOR, 236197 

UND 

300 
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COM TODAS AS INFORMAÇÕES 

PERTINENTES AO PRODUTO, PREVISTO 

NA LEGISLAÇÃO VIGENTE, CONSTANDO 

DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 

NOS FRASCOS. 

7 
ACHOCOLATADO EM 

PÓ 400 

ACHOCOLATADO EM PÓ, OBTIDO DE 

INGREDIENTES: AÇÚCAR, CACAU EM 

PÓ, MALTODEXTRINA, SAL, VITAMINAS 

(A, D3, B1, B2, B3 ,B5, B6, B7, B9 E 

B12), MINERAIS (FERRO E ZINCO), 

EMULSIFICANTES, LECITINA DE SOJA, E 

AROMATIZANTE. A EMBALAGEM 

DEVERÁ CONTER INFORMAÇÕES 

NUTRICIONAIS DO VALOR ENERGÉTICO 

POR PORÇÃO DE 20G (2 COLHERES DE 

SOPA) 78KCAL, CARBOIDRATOS, 

PROTEÍNAS, GORDURAS TOTAIS, 

SÓDIO, FERRO, ZINCO E VITAMINAS A, 

D3, B1, B2, B3, B5, B6, B7, B9 E B12 

COM PERCENTUAL DE VALOR DIÁRIO 

15% CADA VITAMINA. A EMBALAGEM 

ALUMINIZADA EM POLIETILENO 

LEITOSO COM PESO LIQUIDO 400MG, 

DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE O 

NÚMERO DE LOTE, DATA DE 

FABRICAÇÃO E DATA DE VALIDADE A 

PARTIR DE 4 MESES APÓS A DATA DE 

ENTREGA. 463556 

PCT 

70 

 

  

8 
CAFÉ TORRADO E 

MOIDO 250 GR 

CAFÉ, APRESENTAÇÃO: TORRADO 

MOÍDO, INTENSIDADE: MÉDIA, TIPO: 

TRADICIONAL UNIDADE: PACOTE 250 

G. CAFÉ : COM REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE, SELO DE 

PUREZA ABIC - ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DO CAFÉ.  463583 

PCT 

300 

 

 

 

9 
SUCO 

CONCENTRADO 

SUCO, APRESENTAÇÃO: LÍQUIDO, 

SABOR: MANGA, TIPO: NATURAL, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

CONCENTRADO, RENDIMENTO 

MÍNIMO, 1 PARTE DE SUCO- 464754 

UND 

100 

 

  

10 

REFRIGERANTE DE 2 

LITROS SABOR 

DIVERSOS 

REFRIGERANTE, MATERIAL ÁGUA 

GASOSA/XAROPE, SABOR COLA, 

SIMILAR OU SUPERIOR A MARCA: 

COCA COLA 
314055 

UND 

100 

 

  

11 
POLPA DE FRUTAS 

SABOR DIVERSOS 

APRESENTAÇÃO POLPA CONGELADA, 

SABOR ACEROLA TIPO NATURAL, PESO 

LIQUIDO 1 KG. 
464484 

KG 

200 
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12 

ÁGUA MINERAL 

NATURAL 

GARRAFÃO 20 L 

ÁGUA MINERAL SEM GÁS – ENVASADA 

EM GARRAFÃO DE POLICARBONATO, 

LISO, TRANSPARENTE, CAPACIDADE 

PARA ACONDICIONAMENTO DE 20 

LITROS, LACRADOS, DENTRO DOS 

PADRÕES ESTABELECIDOS PELO 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

PRODUÇÃO MINERAL – DNPM (ATUAL 

AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - 

ANM) E AGÊNCIA NACIONAL DE 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA, COM 

MARCA, PROCEDÊNCIA E VALIDADE 

IMPRESSAS NA EMBALAGEM DO 

PRODUTO. GARRAFÕES EM REGIME DE 

COMODATO. 464484 

 

 

 

 

UND 

350 

 

  

13 
ÁGUA MINERAL 

NATURAL 500ML  

ÁGUA MINERAL NATURAL, TIPO: COM 

GÁS, MATERIAL EMBALAGEM: 

PLÁSTICO, TIPO EMBALAGEM: 

DESCARTÁVEL 445479 

UND 

500 

 

  

14 

ÁGUA MINERAL 

NATURAL COPO 200 

ML 

"ÁGUA MINERAL NATURAL TIPO 

EMBALAGEM: DESCARTÁVEL, 

MATERIAL EMBALAGEM: PLÁSTICO, 

TIPO: SEM GÁS" 445484 

UND 

1000 

 

  

TOTAL  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ..../2024/NLL 

(Processo Administrativo n.°..../2024) 

 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS 

NO EDITAL 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº .../2024 

 

A empresa............................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ............, com sede na 

Rua................, nº ....., Bairro, Cidade de ......., Estado ......, CEP........., através de seu representante 

legal/Procurador ......................., inscrito no CPF nº ................., sob as penas da lei: 

 

1. Condições de participação:  

1.1. (  ) Manifesta ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, 

concorda com suas condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei. 

1.2. ( ) Declara que a proposta econômica apresentada na oportunidade compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo. 

 

2. Declarações para fins de habilitação 

2.1. (   ) Atende aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório. 

2.2. (  ) Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência 

impeditiva ao órgão ou entidade contratante. 

2.3. (  ) Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

2.4. (  ) Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

2.5. (  ) Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe 

o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores 

de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 

III. Declarações de cumprimento à legislação trabalhista 

3.1. (   ) Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos da 

Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante. 

3.2. (   ) Cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis. 

 



Segunda-feira
19 de fevereiro de 2024
Ano XII • Edição Nº 339

- 8 4 -

 Câmara Municipal de Salinas da Margarida - BA 

Diário Oficial do
LEGISLATIVO

h t t p : / / c a m a r a s a l i n a s d a m a r g a r i d a . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
CÂMARA MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA 

Avenida Presidente Vargas, nº. 115 – Centro 

Salinas da Margarida - Estado da Bahia - CEP. 44.450-000  

E-mail: camarasalinas@gmail.com  - Tel. (75) 3659-1630 

 

IV. Profissionais organizados sob a forma de cooperativa1 

4.1. (...) Participo da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16 da Lei 

n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Data e Local 

 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

  

 
1 Declaração válida apenas para cooperativas 
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ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA Nº .../2024 

 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL: 

DADOS BANCÁRIOS: 

OBJETO: 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Nº NOME ITEM DESCRIÇÃO 
CODIGO 

CATMAT 

UND 
QUANT 

MARCA 
V. UNIT V. TOTAL 

1 AÇÚCAR 

ACUCAR CRISTALIZADO, NA COR 

BRANCA, SACAROSE DE CANA-DE-

AÇÚCAR. O PRODUTO DEVERÁ TER 

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E 

ATENDER A PORTARIA 451/97 DO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE E A RESOLUÇÃO 

12/78 DA COMISSÃO NACIONAL DE 

NORMAS E PADRÕES PARA 

ALIMENTOS - CNNPA. EMBALAGEM: 

EM POLIETILENO, CONTENDO DATA DE 

FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 603269 

KG 

70 

 

 

 

2 
BISCOITO TIPO 

CREAM CRACKER 

BISCOITO, APRESENTAÇÃO: 

QUADRADO, CLASSIFICAÇÃO: 

SALGADO, TIPO: CREAM CRACKER, 

PACOTE 350,00 G. 235092 

PCT 

700 

 

  

3 BISCOITO DOCE 

BISCOITO, APRESENTAÇÃO: 

RETANGULAR, SABOR: MAIZENA, 

CLASSIFICAÇÃO: DOCE, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SEM 

RECHEIO, PACOTE 350,00 G. 217132 

PCT 

700 

 

  

4 
BISCOITO 

ROSQUINHA 

BISCOITO CLASSIFICAÇÃO: DOCE , 

INGREDIENTES: AÇÚCAR, FARINHA DE 

TRIGO E GLÚTEN , APLICAÇÃO: 

ALIMENTAÇÃO HUMANA , TIPO: 

ROSQUINHA , CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: SEM RECHEIO , 

APRESENTAÇÃO: REDONDO , SABOR: 

COCO 245803 

PCT 

700 

 

 

 

5 
LEITE EM PÓ PACOTE 

DE 200GR 

"LEITE EM PÓ - INTEGRAL - 

INGREDIENTES: LEITE EM PÓ 

INTEGRAL, NÃO CONTÉM GLÚTEN. 

EMBALAGEM: 200G. VALOR 

NUTRICIONAL EM 25G MIN 126KCAL, 

PROTEINA MIN 6G, 0G GORDURAS 

TRANS, MAX SODIO 130MG, MIN 

CALCIO 220MG, 459637 

PCT 

400 
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6 ADOÇANTE 

ADOÇANTE DIETÉTICO, 

APRESENTAÇÃO: LIQUIDO, TIPO: NÃO 

CA LÓRICO COM SUCRALOSE, FORMA 

FORNECIMENTO:100 ML. 

ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR: 

ADOÇANTE DIETÉTICO, FRASCO COM 

100ML, ASPECTO LIQUIDO 

TRANSPARENTE, INGREDIENTE 

SUCRALOSE, COM BICO DOSADOR, 

COM TODAS AS INFORMAÇÕES 

PERTINENTES AO PRODUTO, PREVISTO 

NA LEGISLAÇÃO VIGENTE, CONSTANDO 

DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 

NOS FRASCOS. 236197 

UND 

300 

 

  

7 
ACHOCOLATADO EM 

PÓ 400 

ACHOCOLATADO EM PÓ, OBTIDO DE 

INGREDIENTES: AÇÚCAR, CACAU EM 

PÓ, MALTODEXTRINA, SAL, VITAMINAS 

(A, D3, B1, B2, B3 ,B5, B6, B7, B9 E 

B12), MINERAIS (FERRO E ZINCO), 

EMULSIFICANTES, LECITINA DE SOJA, E 

AROMATIZANTE. A EMBALAGEM 

DEVERÁ CONTER INFORMAÇÕES 

NUTRICIONAIS DO VALOR ENERGÉTICO 

POR PORÇÃO DE 20G (2 COLHERES DE 

SOPA) 78KCAL, CARBOIDRATOS, 

PROTEÍNAS, GORDURAS TOTAIS, 

SÓDIO, FERRO, ZINCO E VITAMINAS A, 

D3, B1, B2, B3, B5, B6, B7, B9 E B12 

COM PERCENTUAL DE VALOR DIÁRIO 

15% CADA VITAMINA. A EMBALAGEM 

ALUMINIZADA EM POLIETILENO 

LEITOSO COM PESO LIQUIDO 400MG, 

DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE O 

NÚMERO DE LOTE, DATA DE 

FABRICAÇÃO E DATA DE VALIDADE A 

PARTIR DE 4 MESES APÓS A DATA DE 

ENTREGA. 463556 

PCT 

70 

 

  

8 
CAFÉ TORRADO E 

MOIDO 250 GR 

CAFÉ, APRESENTAÇÃO: TORRADO 

MOÍDO, INTENSIDADE: MÉDIA, TIPO: 

TRADICIONAL UNIDADE: PACOTE 250 

G. CAFÉ : COM REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE, SELO DE 

PUREZA ABIC - ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DO CAFÉ.  463583 

PCT 

300 

 

 

 

9 
SUCO 

CONCENTRADO 

SUCO, APRESENTAÇÃO: LÍQUIDO, 

SABOR: MANGA, TIPO: NATURAL, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

CONCENTRADO, RENDIMENTO 

MÍNIMO, 1 PARTE DE SUCO- 464754 

UND 

100 

 

  

10 

REFRIGERANTE DE 2 

LITROS SABOR 

DIVERSOS 

REFRIGERANTE, MATERIAL ÁGUA 

GASOSA/XAROPE, SABOR COLA, 

SIMILAR OU SUPERIOR A MARCA: 

COCA COLA 
314055 

UND 

100 
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11 
POLPA DE FRUTAS 

SABOR DIVERSOS 

APRESENTAÇÃO POLPA CONGELADA, 

SABOR ACEROLA TIPO NATURAL, PESO 

LIQUIDO 1 KG. 
464484 

KG 

200 

 

  

12 

ÁGUA MINERAL 

NATURAL 

GARRAFÃO 20 L 

ÁGUA MINERAL SEM GÁS – ENVASADA 

EM GARRAFÃO DE POLICARBONATO, 

LISO, TRANSPARENTE, CAPACIDADE 

PARA ACONDICIONAMENTO DE 20 

LITROS, LACRADOS, DENTRO DOS 

PADRÕES ESTABELECIDOS PELO 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

PRODUÇÃO MINERAL – DNPM (ATUAL 

AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO - 

ANM) E AGÊNCIA NACIONAL DE 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA, COM 

MARCA, PROCEDÊNCIA E VALIDADE 

IMPRESSAS NA EMBALAGEM DO 

PRODUTO. GARRAFÕES EM REGIME DE 

COMODATO. 464484 

 

 

 

 

UND 

350 

 

  

13 
ÁGUA MINERAL 

NATURAL 500ML  

ÁGUA MINERAL NATURAL, TIPO: COM 

GÁS, MATERIAL EMBALAGEM: 

PLÁSTICO, TIPO EMBALAGEM: 

DESCARTÁVEL 445479 

UND 

500 

 

  

14 

ÁGUA MINERAL 

NATURAL COPO 200 

ML 

"ÁGUA MINERAL NATURAL TIPO 

EMBALAGEM: DESCARTÁVEL, 

MATERIAL EMBALAGEM: PLÁSTICO, 

TIPO: SEM GÁS" 445484 

UND 

1000 

 

  

TOTAL  

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA2: 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a prestação do objeto 

desta cotação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas como: transporte, alimentação, 

proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, 

seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com às 

especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros 

nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 

competente. 

 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da 

Lei Federal nº 14.133/2021, e às cláusulas e condições constantes do Termo de Referência anexo. 

 

Esta proposta de preços compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 

__________________, _____/____/____   ___________________________________________________ 

 
2 Soma de todos os Itens para os quais participa a Proponente 
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LOCAL                                       DATA          ASSINATURA E CARIMBO COM CNPJ E CPF DO REPRESENTANTE 

 

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org

	SUMÁRIO
	CÂMARA MUNICIPAL
	LICITAÇÕES E CONTRATOS
	AVISO DE LICITAÇÃO (DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 05/2024)
	AVISO DE LICITAÇÃO (DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 06/2024)



		2024-02-19T03:14:15-0300
	Garantir a integridade e autenticidade deste Documento Oficial, atraves da assinatura e da certificacao digital (ICP-BRASIL), gerada de forma automatica por software de propriedade da Open Tecnologia da Informacao e Imprensa Oficial. imprensaoficial.org




